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Ata da reunidio da Comissio Examinadora para julgar a Dissertagio da aluna Mariana
Batista da Silva intitulada: Independéncia Apés-a Delegagio? Uma anlise exploratdria
da interferéncia pelitica nas agéncias regulatorias brasileiras, para obtengdo do grau de

Mestre em Ciéncia Politica da Universidade Federal de Pernambuco.

As 09:00 horas do dia 1° de margo de 2010, na sala Maria Gorete do Programa de Pos-
graduagio em Ciéncia Politica da Universidade Federal de Pernambuco, reuniram-se 0s
membros da Comissio Examinadora da Dissertagdo intitulada: Independéncia Apos a
Delegagiio? Uma anilise exploratoria da interferéncia politica nas agéncias regulatorias
brasileiras, composta pelos professores doutores Marcus André Barreto Campelo de
Melo (Orientador), Flavio da Cunha Rezende (Examinador Titular JInterno) e Licio
Remuzat Renné Jinior (Examinador Titular Externo). Sob a presidéncia do primeiro,
realizou-se argiligio da candidata Mariana Batista da Silva. Cumpridas todas as
disposigdes regulamentares, a Comissio Examinadora considerou a candidata
APROVADA COM DISTINCAO por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, eu,
Amariles Revorédo Rodrigues, secretaria da Pés-graduagdo em Ciéncia Politica, lavrei a
presente Ata que dato e assino com os membros da Comissdo Examinadora. Recife, 1°
de margo de 2010. t
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RESUMO

O estabelecimento de agéncias reguladoras autbnomas na década de 1990 representou uma
reorganizacdo do sistema regulatorio brasileiro e também uma nova forma de
relacionamento entre os atores politicos e os 6rgdos regulatorios. Contudo, o jogo da
regulacdo ndo termina com o estabelecimento das regras formais. Independéncia formal se
traduz em independéncia na pratica? Ha interferéncia do Executivo nas agéncias
regulatorias apos o seu estabelecimento formal como 6rgdos independentes? Em quais
condicdes o Executivo escolherd interferir nas agéncias? Tendo em mente tais
questionamentos, o presente trabalho busca identificar o grau de interferéncia nas agéncias
regulatérias federais recém criadas no Brasil e prover uma tentativa de explicacdo para a
variacdo no grau de interferéncia. As hipdteses basicas que sdo exploradas na analise é que
o0 custo de credibilidade, que varia ao longo das areas tematicas, o grau de independéncia
formal apresentado pelas agéncias bem como as preferéncias dos presidentes sdo fatores
cruciais que afetam o grau que os presidentes interferem no processo regulatério. Um
modelo de efeitos aleatdrios € estimado com dados de painel para o periodo de 1997 a
2008, cobrindo 10 agéncias federais. O grau de interferéncia € operacionalizado por um
indice construido usando analise fatorial, que captura dimensfes distintas ta interferéncia,
incluindo contingenciamento orgcamentario e vacancia das diretorias. Os dados sugerem que
h& interferéncia politica nas agéncias regulatdrias no Brasil, que varia entre as agéncias e ao
longo do tempo. Por sua vez, a independéncia formal é operacionalizada por um indice
referente a, entre outros, regras de indicacdo e demissdo, autonomia financeira e funcional.
A anélise mostra que as preferéncias do presidente e o custo de credibilidade importam para
a escolha que os presidentes fazem de interferir no processo regulatorio.

Palavras-Chave: Independéncia, delegacao, agéncias regulatdrias, interferéncia.



ABSTRACT

The establishment of autonomous regulatory agencies in the 1990s represented a
reorganization of the Brazilian regulatory system and also a new form of relationship
between political actors and the regulators. However, the game of regulation does not end
with the establishment of formal rules. Formal independence translates into independence
in practice? Is there executive interference in the regulatory agencies after its formal
establishment as independent bodies? Under what conditions the Executive chooses to
interfere in the agencies? Bearing in mind such questions, this paper seeks to identify the
degree of interference in the newly created federal regulatory agencies in Brazil and to
provide a tentative explanation for the variation in the degree of interference. The basic
hypotheses that is explored in the analysis is that credibility costs, which varies across issue
areas), the degree of formal independence enjoyed by the agencies as well as the
preferences of presidents are crucial factors affecting the extent to which presidents
interfere in the regulatory process. A random effects model is estimated with panel data for
the period 1997 and 2008 covering 10 federal agencies. The degree of interference is
operationalized by an index built using factor analysis, which captures distinct dimensions
of interference, including impounding of budgets and vacancies of directorships. The data
suggest that there is political interference in the regulatory agencies in Brazil, which varies
across agencies and over time. In turn, formal independence is operationalized by an index
pertaining to among others, appointment and dismissal rules, budgetary and functional
autonomy. The analysis shows that that the preferences of the president and credibility cost
matter for the choice presidents make regarding the interference in the regulatory process.

Key-Words: Independence, delegation, regulatory agencies, interference.



INTRODUCAO

A década de 1990 foi palco de profundas transfodemga estrutura do Estado
brasileiro. A exaustdo do modelo desenvolvimentigige seu apice na onda de
privatizacbes dos anos Fernando Henrique Cardo$9€5{2002), gerando um
movimento que culminou na largamente estudadamefolo Estado brasileiro.

Tal reforma gerou a complexificacdo da relacdoeentrEstado e o mercado,
cabendo ao primeiro se retirar da atividade de yg@&o de bens com base em
propriedade publica para se concentrar na regulag@® empresas privadas,
responsaveis por prover os bens. Por meio da ostedelegacdo de poder para
agéncias reguladoras independentes, o Estado mmsaim novo relacionamento com
0 mercado.

Tal modificagdo na estrutura do Estado, que tenminsolamento da atividade
regulatéria em O6rgados separados do controle higicrglireto do Poder Executivo sua
caracteristica definidora, fez surgir um novo catgude questbes de interesse aos
cientistas politicos brasileiros. Qual parcela deep regulatorio foi delegado a tais
orgaos? Por que o Poder Executivo delega? Quawdg independéncia das agéncias
frente aos politicos? E, de especial importancigmesente trabalho, qual o grau de
independéncia exibido por tais agéncias ap0os astimicdo formal?

Neste sentido, este novo modelo de regulacdo pamcay independente tem o
diferencial de estabelecer as agéncias regulatéoaso atores politicos relevantes,
incentivando andlises que ressaltem sua insercdoareaa politica e social,
principalmente no que diz respeito ao seu relaon@mio com os poderes Executivo e
Legislativo e com os grupos de interesse. Dito, istpresente trabalho se filia a tal
programa de pesquisa, tendo como foco o relaciom@m#das agéncias regulatérias
federais brasileiras e o spruncipal, isto €, o Poder Executivo.

A analise centra-se na independéraaa agéncias federais frente ao presidente.
Ou, mais especificamente, no momento posteriorstabelecimento da independéncia
formal, focando no grau daterferéncia apos a delegacdo. Reconhecidamente, a
independéncia de Orgados regulatorios € um fendmarbdimensional, podendo ser
subdividido principalmente na independéncia freats grupos de interesse e na
independéncia frente aos politicos, ou ainda, péuca por grupos de interesse ou na

captura politica. Neste sentido, deixa-se clard gga o foco do presente trabalho &

12



exclusivamente nedependéncia politicdas agéncias regulatorias, concentrando-se na
relacédo entre as agéncias e o presidente.

Entre 1996 e 2005 foram criadas 10 agéncias r&gidatno ambito federal,
apresentando consideravel independéncia formalefrem Executivo. Contudo, apesar
dos diferentes incentivos para a delegacao de gp@tunando sobre o presidente, como
o aumento daxpertise(KREBIEHL, 1991; BENDOREet all, 2001), a construcdo da
credibilidade regulatéria do pais (LEVY e SPILLER94), a transferéncia da culpa por
politicas impopulares (FIORINA, 1982) ou a posgilaitle de “atar as maos de
governos futuros” (FIGUEIREDO, 2003), também hadsrincentivos para que este
desobedeca ou drible os contratos firmados e busdederir na atividade de tais
orgaos autbnomos, sendo estes relacionados piimeipe aos seus objetivos eleitorais
de curto prazo.

Tendo isto em mente, o objetivo do presente trabalanalisar a governanca dos
contratos apdés o seu estabelecimento. Isto é, epémdiéncia das agéncias frente ao
Executivoapds a delegacdo formal de poderes. Questiona-se: eis gondigbes 0
presidente interfere nas agéncias regulatérias am&s estabelecimento formal como
orgaos independentes?

Neste ponto, faz-se necessario definir exatamenigecse esta entendendo como
independéncia. Por independéncia entende-se agapacidade de determinado ator,
neste caso a agéncia regulatoria, tomar decisées@asiderar as preferéncias e sem a
interferéncia de um segundo ator, aqui o presidddte conseguinte, interferéncia
remete a ameacas ou incentivos do presidente paragjacdes da agéncia se adéqiem
as suas preferéncias (HANRETTY e KOOP, 2009).

Neste sentido, o foco da andlise estd nos aspewtigicionais, ou ainda, nos
mecanismos institucionais da independéncia, comestabilidade dos diretores, a
autonomia orcamentéria e também a estabilidade reigsas, principalmente dos
procedimentos administrativos e do escopo de abudg@géncia. Por conseguinte, para
ser independente de fato, a agéncia deve ter aidaga de tomar decisbes, sem
ameacas no sentido de os diretores perderem o, dargm seu orcamento restrito ou
ainda, de terem seus procedimentos modificadossdomraarem menos influentes no
processo regulatorio.

Focando nas caracteristicas institucionais da gm#ncia, o foco do presente
trabalho € restrito aocsutcomespoliticos da relacdo entre o presidente e as aggnci

nao trabalhando com seostcomesecondmicos, como € comum na literatura norte-
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americana (MOE, 1982; WOOD, 1988; WOOD e WATERMAN91). Contudo,
como explicar taisutcomegoliticos? Isto €, o que explica a interferéncadesidente
na independéncia das agéncias regulatérias?

A aposta do presente trabalho € na analise dolegloesidencial de interferéncia.
Presidentes sdo atores racionais e, portanto, faxe®s escolhas com base em um
calculo de custos e beneficios de cada curso de &gitudo, tais escolhas ndo sdo
feitas no vacuo. Neste sentido, o esforco do ptestabalho estd em identificar
possiveis componentes de tal calculo, isto é, d¢eresites constrangimentos que
influenciam a escolha do seu curso de acédo e exple seu comportamento frente a
independéncia das agéncias regulatorias.

Neste sentido, quais sdo os fatores que explicaescalha do presidente de
interferir ou ndo nas agéncias? Ou ainda, qualratesa de incentivos subjacente a tal
decisdo do presidente. Tendo como ponto de pasasddipdteses levantadas pela
literatura especializada, sédo elencados trés fatesglicativos principais para o
comportamento do presidente, a saber: o niveldependéncia formal, as preferéncias
do presidente quanto a independéncia das agéraaassto de credibilidade envolvido
no setor.

A hipétese central é a de que o presidente fazaltes de interferir ou ndo na
independéncia das agéncias ndo somente com baseasnproprias preferéncias, mas
também considerando o0s constrangimentos institaore politico-econémicos
envolvidos.

No intuito de desenvolver tal andlise da interfei@npolitica nas agéncias
regulatorias brasileiras, o presente trabalho foiiddlo em quatro capitulos
interdependentes. No primeiro capitulo, o objetopdesente andlise — as agéncias
regulatorias — é apresentado, discutindo o procgsseforma do Estado e criacdo de
tais 6rgdos, ressaltando caracteristicas relevatassagéncias como o seu desenho
institucional e a estrutura dos setores no quanatiEm seguida, no segundo capitulo, é
apresentada uma discussao da literatura, que fumdana construcdo do modelo
tedrico aqui utilizado.

No terceiro capitulo, sdo construidos dois indeesrca da independéncia das
agéncias regulatérias brasileiras. O indice depadééncia formal, que tem por base a
codificagdo das leis de criacdo das agéncias, mnolgetivo sistematizar o nivel de
independéncia estabelecido nas regras formais &n aasessar o potencial de

independéncia das agéncias na pratica. Ja o iddiagterferéncia politica identifica o
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desempenho dos mecanismos de independéncia neapgdssibilitando a analise da
interferéncia na independéncia das agéncias apmésl @stabelecimento como 6rgaos
autdbnomos e também ao longo do tempo, desde aiagac

Por dltimo, o quarto capitulo se dedica a analisglogatoria do padrédo de
interferéncia encontrado no capitulo anterior. Aguindice de interferéncia politica se
torna a variavel dependente, o fenbmeno a sercaxiglj e o indice de independéncia
formal uma das variaveis independentes, isto édosrfatores que compdem o calculo
presidencial. Além do constrangimento instituciodas regras formais é considerado
ainda outro constrangimento, a vinculacdo ao psuocefe privatizacdo (custo de
credibilidade). Estes dois fatores representametéms exdgenos a serem considerados
pelo presidente, além de suas proprias preferéncias

A andlise aqui proposta foca em trés elementosrgpeesentam preferéncias
politicas, constrangimentos institucionais e ecanésm Contudo, a escolha destes trés
elementos necessariamente representa a excluséntds outros que poderiam se
mostrar relevantes. Neste sentido, é ressaltadiaaagtincipal limitacdo do presente
trabalho. Contudo, espera-se que a iniciativa skersiatizar e propor uma explicacéo

para a interferéncia nas agéncias, ainda que exgpt@, mostre-se relevante.
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CAPITULO 1
APRESENTANDO O OBJETO: REFORMA DO ESTADO E A CRIACAO DE AGENCIAS

REGULATORIAS INDEPENDENTES NO BRASIL

Tema de amplo consenso, os anos de 1990 para d Beasonstituiram na
“década das reformas”. Reformar aparece como aostspara os problemas de
ineficiéncia, ineficacia e falta de efetividade gimnde Estado brasileiro. O chamado
Estado desenvolvimentista, caracterizado pela farteervencdo no mercado,
principalmente em setores estratégicos para o delsé@nento nacional como o
petroleo e as telecomunicacdes, na década de &4980rjeca a mostrar fortes indicios
de crise (ABRUCIO, 2005; AZEVEDO, 1999; SANTANA, @2). Elementos
endogenos e exogenos ao Estado, econdmicos essooidribuiram para a crise do
modelo vigente.

Contudo, um fator explicativo comum para o qualversge grande parte das
analises da crise € a prépria estrutura e formatdevencdo do Estado brasileiro. Nas
palavras do grande idealizador da reforma dos ded®90, “tornou-se cada vez mais
claro que a causa basica da grande crise dos @nps)8oi o Estado: uma crise fiscal
do Estado, uma crise do tipo de intervencdo dodista uma crise da forma de
administracdo do Estado”, e ainda, “se o fatordeasubjacente a crise econdmica é a
crise do Estado, a conclusdo sO6 pode ser uma: wingde ndo € provocar O
definhamento do Estado, mas reconstrui-lo, refdchéBRESSER PEREIRA, 2005a:
23).

Deste modo, “fazer o Estado funcionar melhor e anuemor custo tornou-se a
palavra de ordem” (REZENDE, 2002: 163). Seguindoaum@ndéncia mundial, a
reforma do Estado conquistou espaco privilegiado aganda politica nacional,
alcancando seu momento crucial no governo de Feonidenrique Cardoso

A reforma regulatoria assume papel central nesstnguracéo do Estado, a partir

da modificacdo profunda do relacionamento entrestad® e o mercado. A forma

! A primeira iniciativa frente a crise do Estadoeerdformulagéo de seu papel na economia remonta ao
final do regime militar, quando no governo de JBatista Figueiredo foi criada a Comisséo Espeaal d
Desestatizacdo (1981) (SILVA, 2006). Iniciativasnethantes puderam ser vistas nos governos de José
Sarney e Fernando Collor de Mello, a partir datingéo, respectivamente, do Programa de Privaizac
(1985) e do Programa Nacional de Desestatizac&@0J1&ntretanto, tais iniciativas ndo se mostraram
aptas para arcar com 0s custos de administracdorat®sso de desarticulacdo do Estado produtor
(SILVA, 2006). Somente com o governo Fernando HereriCardoso pdde ser visto um plano estruturado
de reforma do Estado.
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regulatoria pré-existente a reforma baseava-seaesnpontos principais: a propriedade
publica das empresas provedoras de bens de uéljgi#inlica e o exercicio da atividade
regulatéria diretamente por departamentos ligaduss rainistérios gestores. Com a
reforma do Estado da década de 1990, inicia-seraoegso de liberalizacdo dos setores
e posterior re-regulacdo (ABRANCHES, 1999; MELOQ@D

Entre 1991 e 2001, o governo brasileiro privatirmais de cem empresas estatais
e transferiu para o controle privado participagd@®ritarias em varias companhias. Os
leildes geraram US$67,9 bilhdes em receitas, m&$18,1 bilhdes em transferéncias
de dividas aos compradores, constituindo um dosregprogramas de privatizacéo do
mundo (ANUATTI-NETOet al, 2005).

Com a transferéncia da atividade de provisdo dos He utilidade publica para a
iniciativa privada, surgiu a necessidade de reftag@io da funcédo regulatéria do
Estado. Este agora deveria supervisionar a prodec@® distribuicdo dos bens
produzidos pela iniciativa privada, caracterizardascensao do “Estado regulador”
(MAJONE, 1999). A producéo e a regulacao sao rigfgarem duas fungdes distintas, a
producao a cargo da iniciativa privada e a regolagéno monopdélio do Estado.

De clara inspiracdo norte-americana, a implanta@aonodelo regulatério por
agéncia independente representou a inser¢cao dd Buas movimento mais amplo de
difusdo do modelo, principalmente em paises da kaéatina, devido ao contexto de
pos-privatizacdo. No gréafico abaixo pode ser \astdifusdo contagiosa” (JORDANA
& LEVI-FAUR, 2005) das agéncias reguladoras na Acaékatina.

Gréfico 1: Agéncias Regulatérias Criadas ou Refdamana América Latina

160

140

120

100

80

60

40

20

‘—0— Cumulativo ==jfj== Por Anoc

Fonte: Jordana & Levi-Faur (2005)
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Como pode ser visto no grafico acima, ha uma e#@olugradual na criacao de
agéncias reguladoras em toda a regido, sendo hotauenento significativo a partir da
década de 1990. Analisando dezenove paises latirdeanos em doze setores
econdmicos e sociais, 0s autores chegam a condlies§oe hot one sector studied in
this article and not one country in the region,luding Cuba, remained untouched by
the sweeping forces of this chahgéJORDANA & LEVI-FAUR, 2005: 103). Deste
modo, a implantacdo do modelo regulatorio por agémedependente no Brasil
representou uma inovacao para 0 seu regime regolgbdrém inserida num contexto
de difusao regional.

Entre 1996 e 2009 foram criadas 10 agéncias r&gidatno ambito federal
brasileiro, 24 agéncias estaduais e 10 agénciaipais’. O quadro abaixo apresenta
as caracteristicas gerais do processo de criagg@gknciais federais. A partir dele
pode-se notar algumas feicdes relevantes do refgmidcesso. Primeiramente, vale
destacar que a iniciativa dos projetos, com excded@NATEL, € do Poder Executivo.
Isto €, mesmo representando uma diminuicdo do ederma definicdo da politica
regulatoria, o estabelecimento de um regime regutatbaseado em agéncias
independentes foi de iniciativa do proprio Podeedtrivo.

Ligada a esta questéo, esta o fato de que as agémeisileiras foram criadas nao
somente através de projetos de lei, também serslibuidas por meio de medidas
provisorias, que modifica status quoimediatamente, sem a anuéncia do Poder
Legislativo. Neste sentido, agéncias foram cricatesvés da lideranca do Executivo,
sendo em alguns casos inclusive sem a manifesti;deqgislativo, num curto espaco
de tempo que torna a participagdo dos grupos argdos bastante improvavel.

Contudo, vale notar que apesar desta liderancaoderExecutivo, o Legislativo
teve participacdo ativa na maioria dos projetosgessgmtando emendas e substitutivos,
mesmo que a discussao tenha sido reduzida, quangoacada com o tempo médio de
tramitacdo de outros projetos no mesmo periodo. ekonacdo é o caso da ANAC que
superou em muito a média de tempo de tramitacéhsine atravessando mais de um

governo.

2 “Nenhum setor estudado neste artigo e nenhumnaafggido, incluindo Cuba, permaneceu intocado
pelas forcas impetuosas dessa mudanca”. Todasadsclies, quando ndo indicado o contrario, sédo
minhas.

® No anexo 1 s&o apresentadas as agéncias reqagaétaduais e municipais.
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Quadro 1: Caracteristicas do Processo de Criaggdgincias Regulatorias Federais

L Ano de Tipo da Autor da . . Tempo de Acgdo do
Agéncia o Legislagéo A o
Criacao Proposta Proposta Tramitacéo Legislativo
Agéncia Nacional de Energia 1996 Projeto de Lei Executivo Federal Lei n. 9.4@%,26 de dezembro de 279 dias (416) Apresentou
Elétrica (ANEEL) 1996. Substitutivo
Agéncia Nacional de 1997 Projeto de Lei Legislativo Lein. 9.472, de 16 de julho de 1997 699 dias (1142) Autor do Projeto
Telecomunicagfes (ANATEL)
Agéncia Nacional do Petroleo, 1997 Projeto de Lei Executivo Federal Lei n° 9.4186 de agosto de 1997. 394 dias (416) Apresentou
Gas Natural e Biocombustiveis Substitutivo
(ANP)
Agéncia Nacional de 1999 Medida Provisoria Executivo Federal Lei n°82,7de 26 de janeiro de 26 dias (309) Projeto n&o sofrg
Vigilancia Sanitaria 1999 alteracoes
(ANVISA)
Agéncia Nacional de Saude 2000 Medida Provisoria Executivo Federalei n. 9.961, de 28 de janeiro de 20 64 dias (309) Apresentou
Suplementar (ANS) Substitutivo
Nacional de Aguas (ANA) 2000 Projeto de Lei Exeoutrederal Lein. 9.984, de 17 de julho de 200C 319 dias Apresentou
Substitutivo

Agéncia Nacional de 2001 Projeto de Lei Executivo FederalLei n. 10.233, de 5 de junho de 200 623 dias (309) Apresentou
Transporte Terrestre (ANTT) Substitutivo
Agéncia Nacional e 2001 Projeto de Lei Executivo Federalei n. 10.233, de 5 de junho de 200 623 dias (309) Apresentou
Transportes Aquaviarios Substitutivo
(ANTAQ)
Agéncia Nacional do Cinema 2001 Medida Proviséria Executivo Federal Medidavjzdria n® 2.228-1, de 6 de  --—----m-mmmmmmmemmmes e
(ANCINE)** setembro de 2001
Agéncia Nacional de Aviagdo 2005 Projeto de Lei Executivo Federal Lei n° 11,182 27 de setembro de 1763 dias (163) Apresentou
Civil (ANAC) 2005. Substitutivo

eU

Fonte: Casa Civil; Banco de Dados Legislativos &BRAP.

* Entre parénteses a média de dias de tramitagé@oppajetos do mesmo autor na mesma legislatura.
** N&o ha registro de apreciacdo da Medida Proiasgue criou a ANCINE pelo Legislativo.
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Um ponto de maior relevancia a ser ressaltado €gairste: diferentemente dos
Estados Unidos, onde a delegacdo de poder paraiag@&@utonomas advém do Poder
Legislativo, no Brasil essa légica € invertida detegacdo advem do Poder Executivo.
Isto porque o Poder Executivo retira de dentroedes sninistérios a atividade de regular
os mercados (PACHECO, 2003). Tendo isto em merte, goe entdo o Poder
Executivo delega a atividade regulatéria para agéreutbnomas sobre as quais nao
tera mais controle hierarquico? Dito de outra fgriparque o Poder Executivo se
engajaria numa acao que leva a diminuicdo de sdermbscricionario, e ainda mais,
por iniciativa e lideranca propria como visto nadw acima. H4 quatro argumentos
mais consolidados na literatura acerca do porquedel@gacdo para agéncias
regulatorias independentes.

Uma resposta mais comum na teoria da delegacdo@sfanho informacional de
tais 6rgaos. Delegar poderes para reguladores @uti gera incentivos para a
especializacdo e reducao da assimetria informadicerde politicas com tecnicalidades
excessivas. Tendo por base a teoria informacionabrganizacdo do congresso, a
delegacdo ocorreria quanto maioexpertisenecessaria para a formulacdo da politica
pelo Legislativo (KREBIEHL, 1991). Dessa forma, edislativo se beneficiaria da
expertiseda agéncia regulatoria e realizaria “mais e mekhaditicas” (BENDORet
all, 2001).

Uma segunda resposta ao referido questionamenéo restpossibilidade de
“transferéncia da culpa” para 6rgaos insuladosrdaaapolitica mais direta. Isto é, o
argumento do Blame shifting” tem por base o uso das agéncias regulatérias pelo
Executivo como uma forma de se distanciar de paltimpopulares e que podem ter
impactos eleitorais negativos. A base do argumestd no fato de que politicas
regulatorias tém um impacto ndo desprezivel sobrgropos da sociedade, de forma
qgue o presidente pode se beneficiar de érgdos @utis para transferir a culpa por
medidas que afetem a st@nstituency(FIORINA, 1982).

A terceira resposta estd numa estratégia de “atanZos” de governos futuros.
Isto €, os incentivos para a criacdo de agéncigla®rias independentes estdo na
dindmica da competicao politica do pais. Na petsfede ser substituido num futuro
préximo, um governo pode delegar poderes para ugdodéque foge do controle
hierarquico direto de governo, como uma forma destalizar” as suas preferéncias
regulatorias, atando as maos e impedindo modifea@uscas pelo governo seguinte
(FIGEUIREDO, 2003).
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Se atar as maos dos outros € o mecanismo prirtmpaigumento anterior, atar as
proprias maos € o centro do argumento da constrdgdwedibilidade regulatoria. A
idéia basica € que para construir a credibilidagleedulacdo, um sistema politico tem
que lidar com o problema de inconsisténcia inteptanal das preferéncias dos atores.
Isto €, em contexto de privatizagbes, o governodeesinalizar para o mercado que 0
marco regulatério ndo sera modificado arbitrariamen que as empresas nao seréo
expropriadas, de modo a garantir que as empresa@stam e garantam o
desenvolvimento do setor. Contudo, no terhpd, o governo, por pressdes eleitorais
ou macroecondémicas, pode decidir agir oportunistéene interferir no mercado.
Antecipando tal comportamento, as empresas no temp@ nao investem
satisfatoriamente, deixando ambos, governo e em@gresn uma situacdo subodtima.
Assim, o comprometimento do governo no tentpem que ser crivel, de modo a
garantir investimentos e o desenvolvimento do setorquestdo (LEVY e SPILLER,
1994).

No Brasil, este ultimo argumento que tem como cerar credibilidade da
regulacdo assumiu papel central, tendo em vistarogepso de privatizacdo que
desencadeou a criagdo das primeiras agéncias.dogmisl demais argumentos também
sdo utilizados, sendo muitas vezes o argumenhtasioe shifitingassociado a regulacao
social (MELO, 2002) e o argumento da dinamica dapticao politica utilizado para
explicar a variacdo da autonomia das agéncias aigias estaduais (MELO e
PEREIRA, 2004).

No quadro abaixo sdo apresentadas as caracteristitariais de cada agéncia
regulatoria federal. Tais caracteristicas sao agl®s na medida em que apresentam a
estrutura de mercado, os atores envolvidos na ae@iole também os objetivos da

agéncia em sua relacdo com essa estrutura de rercad

Quadro 2: Caracteristicas Setoriais das AgéncigsiIRrias Federais

Agéncia Tipode  Estrutura  Linkcomo Objetivos da Agéncia
Regulacéo do Processo de

mercado  Privatizacdo

ANEEL Econdmica Mercado Alto Regular e fiscalizar a producdo, transmisgao,
recém distribuicdo e comercializacdo de energia
privatizado e elétrica, em conformidade com as politicas e
setor publico diretrizes do governo federal.

ANATEL Econdmica Mercado Alto Implementar, em sua esfera de atribuicbes, a
recém politica nacional de telecomunicacdes; expedir
privatizado normas quanto a outorga, prestacao e fruicaol dos

servigcos de telecomunicagfes no regime publico;
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ANP

ANVISA

ANS

ANA

ANTT

ANTAQ

ANCINE

ANAC

Econbmica

Social

Social

Econbmica

Econdmica

Econbmica

Social

Econbmica

Mercado e 1

empresa
publica
central

Mercado
setor publico

Mercado
privatizado

Mercado
setor publico

Mercado

e

e

privatizado e

setor publico

Mercado

privatizado e

setor publico

Mercado
setor publico

Mercado
privatizado

e

Alto

Baixo

Baixo

Baixo

Baixo

Baixo

Baixo

Baixo

celebrar contratos de concessao e proceder a
revisdo tarifaria.

Promover a regulacdo, a contratacdo ¢ a
fiscalizacdo das  atividades  econbmitas
integrantes da industria; implementar, em $sua
esfera de atribuicbes, a politica nacional |de
petréleo; estabelecer critérios para o calculo de
tarifas

Promover protecéo da salde da populacéo, |por
intermédio do controle sanitario da producéo € da
comercializacdo de produtos e servigps;
estabelecer normas, propor, acompanhaf e
executar as politicas, as diretrizes e as ag0gs de
vigilancia sanitaria
Promover a defesa do interesse publico| na
assisténcia suplementar a saude, regulandp as
operadoras setoriais; propor politicas e diretrizes
gerais ao Conselho Nacional de Saudde
Suplementar; estabelecer as caracteristicas gerais
dos instrumentos contratuais utilizados |[na
atividade das operadoras

Implementar, em sua esfera de atribuicbes, a
Politica Nacional de Recursos Hidricgs;

supervisionar, controlar e avaliar as acbe$ e
atividades decorrentes do cumprimento |da
legislacdo federal pertinente aos recursos
hidricos; outorgar, por intermédio de autorizagéo,
o direito de uso de recursos hidricos em corpos
de agua de dominio da Unido

Implementar as politicas formuladas pelo
Conselho Nacional de Integracdo de Politicag de
Transporte e pelo Ministério dos Transportges;
regular ou supervisionar as atividades |de
prestacdo de servigos e de exploracéo da infra-
estrutura de transportes, exercidas por terceirgs

Implementar as politicas formuladas pelo
Conselho Nacional de Integracdo de Politicag de
Transporte e pelo Ministério dos Transportes;
regular ou supervisionar as atividades |de
prestacdo de servigos e de exploracdo da infra-
estrutura de transportes, exercidas por terceirgs

Promover a cultura nacional e a lingua
portuguesa  mediante o  estimulo fao
desenvolvimento da indistria cinematografica e
videofonografica nacional em sua area |de
atuacdo; promover a integragdo programatica,
econdmica e financeira de  atividades
governamentais  relacionadas a industria
cinematografica e videofonografica.

Observar e implementar orientagdes, diretrezes
politicas estabelecidas pelo Conselho de Aviggéo
Civil — CONAC; outorgar servigcos aéregs;
estabelecer o modelo de concessdo de infra-
estrutura aeroportuaria, a ser submetido | ao
Presidente da Republica;

Fonte: sites das agéncias e leis de criaco.

Um primeiro ponto a ser ressaltado para o entemdondo quadro acima € a

diferenca entre regulacéo econdmica e regulacédalsbe acordo com Gilardi (2005),
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a regulacdo é econdbmica quando lida com tarifasadsy saida e servicos de uma
industria, enquanto que a regulacdo social se ppaocom questdes ndo-econdmicas
como saude e seguranca. Tal distincdo, em confiomoa estrutura do mercado a ser
regulado, é relevante por apontar 0os grupos qué® secluidos na discussao e que tipo
de discusséo sera travada acerca da regulacao.

Como visto no quadro acima, as agéncias regulat@eiderais brasileiras lidam
com uma rede de grupos subjacente a regulacamteasiigtinta: a ANP tem a dificil
tarefa de regular a Petrobras, uma superestataNEEL lida simultaneamente com
pressdes de grupos privados, estatais e tambénuplesgle consumidores organizados,
por se tratar de um bem de grande alcance e relav&ocial; A ANS regula
principalmente a qualidade de planos de saude, émaito privatizada, que possui
uma rede de grupos organizados bastante tradicdioge.

Quanto a ligacdo da criagdo da agéncia com o oceds privatizacdo, isto
remete diretamente ao custo de credibilidade emsocao setor (MUELLER e
PEREIRA, 2002). Ou seja, qual o nivel de comprometito do Poder Executivo
necessario para garantir investimentos no set@sd®rma, as agéncias reguladoras
associadas ao processo de privatizagdo tém um destredibilidade mais alto, j4 que
tém que sinalizar um compromisso crivel do PodeecHttivo em nao interferir
arbitrariamente no marco regulatorio em questacimM\sANEEL, ANATEL e, em
menor escala, ANP se diferenciam das demais agépaieestarem diretamente ligadas
a processos de privatizacao e por isso arcarermuoocusto de credibilidade mais alto.

Por ultimo, os objetivos das agéncias indicam a @e atuacdo na regulacao
destes diferentes setores. O fio condutor basmale que as agéncias devem seguir as
politicas nacionais, sejam elas estabelecidas pedecutivo diretamente ou por
conselhos setoriais. Dada esta restricdo, o esdapacompeténcias de cada agéncia
varia, desde agéncias como a ANATEL que regulana tadcadeia produtiva da
industria de telecomunicagdes, incluindo concessdasfas, até a ANCINE quem tem
sua atuacdo quase que restrita ao incentivo antiegetas praticas.

A partir da breve analise do quadro acima, podeet® que dentre as 10 agéncias
regulatérias federais brasileiras ha diferencacamaes quanto aos grupos envolvidos
na regulacdo, os custos de credibilidade associadegéncia e também as suas
competéncias para lidar com os grupos reguladosteNsentido, tendo em mente tais
diferencas, torna-se relevante questionar acerdéargwto institucional especifico para

lidar com tais especificidades.
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Héa muito se vé a independéncia frente aos podetdk@s como a caracteristica
definidora desses novos 6rgaos regulatorios. Tg@a@as se inserem no ordenamento
juridico brasileiro como autarquias em regime eghelsto as caracteriza como 0rgaos
com personalidade juridica, receita e patriménioppos. Nado sdo subordinadas a
nenhum 6rgdo do governo, sdo apenas vinculadasnamstérios. A autonomia das
agéncias é prevista legalmente por caracterististitucionais como a estabilidade dos
diretores que sdo efetivados no cargo medianteicdigido Legislativo e possuem
mandatos fixos e nado-coincidentes com o do pre®d@ELO, 2002). Possuem
orcamento préprio e seus objetivos e a sua formantigvencdo sé podem ser
modificados mediante legislacdo, devido a sua mger¢do em alguma hierarquia.

Contudo, tais diretrizes gerais se manifestam igeate em todas as agéncias,
mesmo considerando os diferentes contextos nos gats se inserem? Ha de fato um
iIsomorfismo institucional na regulacéo brasileirti® quadro abaixo s&o apresentadas
as caracteristicas institucionais da independédai agéncias regulatérias federais
brasileiras.

Quadro 3: Desenho Institucional da Independén@aidg@ncias Regulatérias

Brasileiras

Agéncia  Vinculacdo Ministerial Mecanismos Institucionais de Independéncia

ANEEL Ministério de Minas e Diretores: 5 diretores com mandato fixo de 4 anogdich¢cao do Executiv

Energia com aprovagdo do Senado; Demissdo sem justificafpemas no inicio d

mandato; ndo ha regulamentacdo acerca da recondaséatiretores; nao h

clausulas de conhecimento técnico. Apenas o Judicigode alterar a
decisGes da agéncia. Fontes proprias de recumnsagrovacdo do govern
Decisao propria acerca da organizagdo interna ediwote de orgamento

de pessoal. Os procedimentos administrativos e mpet@ncias da agénc

podem ser modificados mediante medida provisoria.

ANATEL  Ministério das Comunica¢Bes Diretores: 5 direebocom mandato fixo de 5 anos; Indicacdo do Ekexry

com aprovacdo do Senado; vedada a demissdo seificgtish e a
reconduc¢do; necessidade de notdrio saber na areaag\p Judiciario pod
alterar as decisdes da agéncia. Fontes prépriecdesos, com aprovagao
governo. Decisdo propria acerca da organizagdoniterdo controle d

orcamento e de pessoal. Os procedimentos admiiista as competéncid

da agéncia podem ser modificados mediante medalaspria.

Ministério de Minas e Diretores: 5 diretores com mandato fixo de 4 anedich¢do do Executiv

Energia com aprovacdo do Senado; sem regulamentacdo éspeeiferca dd

demissdo e possibilidade de mais de uma recondagdcargo; ndo h
clausulas de conhecimento técnico. Apenas o Judicigode alterar a
decisGes da agéncia. Fontes proprias de recumosagrovacdo do govern
Decisao propria acerca da organizagdo interna ediwote de orgamento
de pessoal. Os procedimentos administrativos e mpet@ncias da agénc
podem ser modificados mediante medida provisoria.

ANVISA Ministério da Saude Diretores: 5 diretores corandato fixo de 3 anos; Indicacdo do Execut
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com aprovacdo do Senado; demissdo sem justificapiesmas no inicio d
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ANS

ANA

ANTT

ANTAQ

ANCINE

ANAC

Ministério da Saude

Ministério do Meio Ambiente

Ministério dos Transportes

Ministério dos Transportes

Ministério da Cultura

Ministério da Defesa

mandato; permitida 1 recondugdo ao cargo; ndo lausglas de
conhecimento técnico; Apenas o Judiciario pode altass decisdes d
agéncia. Fontes proprias de recursos, com aprov@gégoverno. Decisé
propria acerca da organizagdo interna e do contteleorcamento e d
pessoal. Os procedimentos administrativos e as démpas da agénci
podem ser modificados mediante medida provisoria.

Diretores: 5 diretores com daém fixo de 3 anos; Indicagdo do Execut
com aprovacdo do Senado; demissdo sem justificapiemas no inicio d
mandato; permitida 1 recondugdo ao cargo; ndo lausglas de
conhecimento técnico; Apenas o Judiciario pode altass decisdes d
agéncia. Fontes proprias de recursos, com aprov@gagoverno. Decisa
propria acerca da organizacdo interna e do contteleorcamento e d
pessoal. Os procedimentos administrativos e as démpas da agénci
podem ser modificados mediante medida provisoria.

Diretores: 5 diretoresm mandato fixo de 4 anos; Indicacdo do Execu
com aprovacdo do Senado; demissao sem justificapemas no inicio d
mandato; permitida 1 recondugdo ao cargo; ndo (&uselas de
conhecimento técnico; Apenas o Judiciario pode altass decisdes d
agéncia. Fontes proprias de recursos, com aprov@gagoverno. Decisa
propria acerca da organizagdo interna e do contteleorcamento e d
pessoal. Os procedimentos administrativos e as démpas da agénci
podem ser modificados mediante medida provisoria.

Diretores: 5 diretoomm mandato fixo de 4 anos; Indicacao do Exeauti

com aprovacdo do Senado; vedada a demisséo séficdtisa; permitida 1
reconducdo ao cargo; necessidade de notério sabefrea. Apenas
Judiciario pode alterar as decisdes da agéncigesquoprias de recurso
com aprovacao do governo. Decisdo propria acercagimizacdo interna
do controle de orcamento e de pessoal. Os procettimadministrativos €
as competéncias da agéncia podem ser modificadaiame medidg
provisoéria.

Diretores: 3 diretoomm mandato fixo de 4 anos; Indicacao do Exeauti

com aprovacdo do Senado; vedada a demisséo séficdtisa; permitida 1
reconducdo ao cargo; necessidade de notério sabefirea. Apenas
Judiciario pode alterar as decisdes da agéncigesquoprias de recurso
com aprovacao do governo. Decisdo propria acercagimizacdo interna
do controle de orcamento e de pessoal. Os procettimadministrativos €
as competéncias da agéncia podem ser modificadaiamie medidg
provisoéria.

Diretores: 4 diretores comandato fixo de 4 anos; Indicacdo do Executi

com aprovacdo do Senado; sem regulamentagdo éspeeiferca dd
demissdo e da recondugdo ao cargo; ndo ha claudala®nhecimentc
técnico. O governo pode reverter as decisGes daiagéfontes proprias d
recursos, com aprovagdo do governo. Decisdo prépeeca da organizac
interna e do controle de orcamento e de pessoal.p@sedimentos
administrativos e as competéncias da agéncia posemmodificadog
mediante medida provisoria.

Diretores: 5 diretores com daa fixo de 5 anos; Indicacdo do Execut
com aprovacdo do Senado; vedada a demissdo seificgtish e a
reconduc¢édo; necessidade de notdrio saber na areaasp Judiciario pod
alterar as decisdes da agéncia. Fontes prépriecdesos, com aprovagao
governo. Decisdo propria acerca da organizagdonaterdo controle d
or¢camento e de pessoal. Os procedimentos adminisga@ as competéncig

D D O o

[}

0]

11%

S

da agéncia podem ser modificados mediante medaléspria.

Fonte: leis de criacao. Cf. referéncias.

As caracteristicas institucionais apresentadasuadrg acima apontam a razoavel

independéncia das agéncias regulatérias brasiliegate ao Poder Executivo Federal.
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No geral, os diretores sdo indicados de forma caditipda com o Legislativo,
possuem mandato fixo e requerimentos para demis¥@suem orcamento proprio
(dependendo da liberacdo pelo governo) e suasoescs podem ser revertidas pelo
Judiciario. Contudo, isto significa que a indepewi#® das agéncias regulatérias
brasileiras deve ser vista como um dado? Isto i8, garantias institucionais séo
suficientes para determinar a independéncia dascegefrente ao Executivo? Um
ponto relevante deve ser mencionado antes de sarmpem uma resposta para tal
guestionamento.

Este refere-se ao fato de que o Poder Executivarteemtivos para interferir nas
agéncias regulatérias. Isto porque a responsatidigeelos resultados econdémicos é
associada diretamente ao Poder Executivo, porsser ator eleito majoritariamente,
sendo seu eleitorado nacional, e também pela ke@téonducdo do Poder Executivo de
assuntos relativos aos bens de utilidade publicaoca energia elétrica e a telefonia.
Assim, segundo Prado (2007),

“If the President will be held electorally respdiisi for what the agencies are
doing, he has strong incentives to try to influeticem to implement popular

policies. For example, the President could try takenthe agencies reduce the
electricity rates for residential consumers, githat electricity rates have been
historically determined by the executive branch arel likely to be perceived as
the President’s responsibility even after privataa (PRADO, 2007: 10-1%)

Outra fonte de incentivos para a intervencéo da@ken no processo regulatério
advém da necessidade de evitar conflitos entrelégps regulatorias e outras politicas
sociais e macroecondémicas implementadas pelo gowemo, por exemplo, o controle
da inflacdo. Dessa forma, o jogo da politica reguila, ou ainda, a questdo da
independéncia das agéncias regulatérias, ndo amaipaa instituicdo de agéncias
formalmente independentes. Neste sentido, o pesexitalho busca chamar a atencéo
para a independéncia das agéncias ap0s a delefgagéd de poderes. Isto €, para a
governanca do “contrato delegativo” ap0s a su@usio.

Dessa forma, a analise da independéncia das agéregalatérias brasileiras
empreendida no presente trabalho tem por foco ipegh© momento posterior a sua

instituicdo. Isto €, o uso de mecanismos instinai® de interferéncia na independéncia

4 Se o presidente serd mantido eleitoralmente regpehpelo que as agéncias estdo fazendo, ele tem
fortes incentivos para tentar influenciar elas pmnglementar politicas populares. Por exemplo, o
presidente pode tentar fazer com que as agénaagam a tarifas de eletricidade para consumidores
residenciais, dado que tarifas de eletricidadedieim historicamente determinadas pelo Poder Executi

e sdo provaveis de serem percebidas como respldasdbido presidente mesmo apos a privatizacao.
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das agéncias, buscando elucidar o calculo do emsicha escolha de seu curso de agao.
As agéncias regulatorias brasileiras sdo de fatep@endentes? Quais sdo os fatores que
explicam a escolha do presidente de interferir @ mas agéncias? Ou ainda, qual é a
estrutura de incentivos subjacente a tal decisgwekidente.

A explicagdo aqui proposta tem por base as pref@@mo presidente quanto a
independéncia das agéncias e também algumas dasifiesgades das agéncias
apontadas acima, como as caracteristicas setarias desenhos institucionais. No
proximo capitulo serdo apresentadas as bases aedn@s quais se fundamenta a
tentativa de explicacdo e também o modelo especé#qui proposto para analisar

exploratoriamente tal fenébmeno.
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CAPITULO 2
POR QUE E COMO REGULAR : INTERESSES E INSTITUICOES NAS TEORIAS DA

REGULACAO

O presente estudo se situa teoricamente sobreoodeix teorias da regulacao.
Neste capitulo apresento a evolucdo de tais teadiesde a Teoria Normativa da
Regulacdo, passando pela incorporacdo dos grupogetesses a andlise, concluindo
nos modelos institucionais. Ao final da discusséstal literatura, apresento o modelo
tedrico proposto para explicar a relacdo entreesigente e as agéncias regulatorias

federais brasileiras.

A TEORIA NORMATIVA E AS TEORIAS POSITIVAS DA REGULACAO: INTERESSE PUBLICO
VERSUSNTERESSES PRIVADOS

A Teoria Normativa da Regulagéo foi a primeira agsucom o objetivo de
explicar a intervencdo do Estado no mercado comigmpamente. Seus postulados
adquiriram tamanha aceitacdo que se tornaram amongde idéias fundamentais que
informou historicamente a intervencéo regulatémakbstado, sendo apresentada nos
livros-texto de economia até a década de 1970 (MEI000). O postulado basico desta
teoria € bastante simples: mercados competitivesgasam uma alocacao eficiente dos
recursos. Entretanto, quando alguma falha de mersadapresenta, o Estado deve
intervir de modo a sanar o desequilibrio, regulandoercado em questdo. Ou seja, a
resposta para 0 questionamento acerca da razadegdéagdo é claro e nitido: a
existéncia de falhas de mercado. As principaisafallientificadas pela teoria sao:
competicdo imperfeita (monopdlio e oligopdlio) ¢ezralidades. Tais falhas provocam
a acao regulatoria do Estado num processo quasmec@nico de acdo e reacao. Nas

palavras de Posner (2004), as intervencdes estatésma de regulacéo

séo respostas simples do governo a demandas @ipétaretificacdo de palpaveis
e remediaveis ineficiéncias e desigualdades noidnamento do livre mercado.
Atras de cada esquema regulatério poderia serifidada uma imperfeicdo de
mercado, cuja existéncia forneceria justificatietistatoria para uma regulacéo
(POSNER, 2004: 51).

Vista deste modo, a regulacdo se constitui numposts do Estado a uma

demanda da sociedade como um todo, o interesseeq@uBl acdo € unidirecional do
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Estado (representado pela agéncia, que implemsmalidicas) sobre o mercado com o
intuito de corrigir a falha de mercado que origimoumtervencdo do Estado em primeiro
lugar. O interesse publico nesta teoria é pressogogualquer indicio de que a agéncia
nao o esteja atendendo nédo se relaciona a nenparddierro com relagcéao a seus fins,
mas sim com relagdo aos meios (POSNER, 2004), podegnificar que o0s
administradores sdo mal selecionados, sendo cosupt ineficientes; a ordem
legislativa € falha; a agéncia tem poucos recucgp®s poderes concedidos ndo sao
suficientes para alcancar os objetivos (NOLL, 1982)

As criticas mais contundentes que podem ser feéitaBeoria Normativa da
Regulacéo relacionam-se com a fundamentacao daentgio do Estado na economia

com base nas falhas de mercado. Nas palavras tdenBei

To be sure, a good economist needs no more thaeriiminutes’ notice to
produce a market failure to “explain” any of thesgerventions. But
credulity is strained when the list of market fe@lsi grows at roughly the
same rate as the number of regulatory agenciesTRREAN, 1989: 185.

Além de ser um fundamento bastante fluido, o argtondas falhas de mercado
freqientemente ndo resiste a um exame empirico,eralicando porque inumeras
politicas regulatorias geram conseqUéncias socdméme indesejadas que,
paradoxalmente, beneficiam determinados interess@sercado, inclusive protegendo-
os da competicdo. Nas palavras de Posner (200#) v§zes, a lei que define o sistema
regulatorio revela por si mesma um inequivoco psipdde alterar o funcionamento
dos mercados de maneira inexplicavel a luz doesser publico” (POSNER, 2004: 52).
Juntamente a esta critica se coloca em duvida tanebéuposicdo de que a acdo do
Estado é eficiente e sem custos. Ou seja, a idéiajwk a intervencdo estatal
inequivocamente atende ao seu objetivo e que jatiab é neutro e orientado para o
interesse publico, ndo implicando em custos paaceedade.

A partir da identificacdo destas falhas na TeoranMtiva da Regulacéo, surge
um conjunto de teorias que busca explicar a intede estatal na economia refutando
um de seus pressupostos principais: a idéia de oglestado se constitui numa

® “Para falar a verdade, um bom economista ndogaets mais do que quinze minutos para apontar uma
falha de mercado que explique qualquer interverggA@rnamental. No entanto, comeca a ficar mais
dificil de acreditar nessa explicacdo na medidagem a lista de falhas de mercado cresce na mesma
proporgdo que o nimero de agéncias regulatérias”.
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organizacdo neutra, de acOes sem falhas e custtes Be constituem nas Teorias
Positivas da Regulagéo.

Refutando a idéia de que a regulacao surge a partionstatacao da existéncia de
falhas de mercado, as Teorias Positivas da regulagBalham com a idéia de “falhas
de governo”, ou seja, as acdes do Estado tém sstoxe ndo sdo de modo algum
neutras. O corolério dessa teoria € a desconstrggécela realiza do argumento da
Teoria Normativa de que quando uma agéncia ndo queno interesse publico é
porque ela é ineficiente. Ao contrario, a agénciplénamente eficiente em seus
objetivos, o objetivo é que ndo é o interesse pabé sim o interesse de grupos
privados.

Em 1971 George Stigler escreveu um artigo semin@lrgvolucionaria o debate
sobre regulacdo, deslocando-o do plano normativa pa explicacdo baseada na
regulacdo como um produto adquirido por gruposapidg, no ambito de uma anélise
econbmica do comportamento politico, tendo come basistema de oferta e demanda.

Nas palavras de Stigler:

A regulacédo tanto pode ser ativamente perseguidarpa inddstria, como
também pode ser imposta a ela. Uma das tesesisatisse artigo € a de
gue, em regra, a regulacdo é adquirida pela indisteém de concebida e
operada fundamentalmente em seu beneficio (STIGER L] 2004: 23).

Dois pressupostos basicos com relacdo ao Estadio eatbase do argumento de
Stigler: primeiro, como entidade coercitiva supreela se constitui numa fonte
potencial de recursos ou de ameacas a toda ativigeahdmica. Segundo, admite-se
que os sistemas politicos, responséaveis pela diEppacdo desses recursos e ameagas,
sao racionalmente constituidos. Ou seja: “politisjdike the rest of us, are presumed to
be self-interested maximizers. This means thatrestegroups can influence the
outcome of the regulatory process by providing ricial or other support”
(PELTZMAN, 1989: 2.

Assim, é estabelecida uma relacdo de troca. O$icpslipara se manterem no
poder necessitam de recursos que vao de votosla fiianceira. O grupo interessado
na regulacdo necessita de, para dar um exemploeirbar a entrada de novos

competidores. A relacdo de oferta e demanda eswelada. Como a regulacao

® “Politicos, assim como qualquer um de nés, sdsiderados como maximizadores de suas préprias
utilidades. Isto significa dizer que grupos de riesses podem influenciar os resultados do processo
regulatorio ao fornecer apoio financeiro ou de@utitureza aos politicos ou reguladores”.
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favoravel prevé uma intervengdo no processo politec esta € bastante custosa, a
regulacéo tende a favorecer os grupos mais diret@meteressados, que possuem 0S
recursos e estdo dispostos a pagar os cuséimixo podem ser vistas as arenas

decisorias envolvidas na teoria proposta por 3t{gle71).

Figura 1: Arenas Decisorias da Teoria Positiva dguacao de Stigler

Grupos de Interesse

Reguladores Politicos

Politica Regulatéria

Fonte: elaboracao propria.

Como pode ser visto, para esta construcao tedmeapolitica regulatoria emerge
como o resultado da interacdo entre trés grupoatates: os politicos, 0os grupos de
interesse e os reguladores. A arena representadaquorresponde a relacdo de oferta e
demanda entre os politicos e 0s grupos de interessgena representada por B
corresponde a relacdo entre politicos e reguladmaes a implementacdo da politica
regulatoria, relacdo esta de menor importancia pasegumento de Stigler ja que os
reguladores apenas implementam a politica defipédias politicos, ndo se constituindo
numa relacado conflituosa (MELO, 2000); e por fim,agena representada por C
corresponde ao efeito da politica sobre os grupesgeficiando uns e prejudicando
outros, de acordo com a relacao estabelecida em A.

As idéias deste trabalho fundamentaram os prirgipastulados das Teorias
Positivas da Regulagdo. Para além de Stigler, ®atntores surgiram para expandir 0
modelo por ele proposto como Peltzman (1976) e &efk983). O sentido de tais

contribuicdes é o de questionar o ganho ilimitadiogpenas um grupo de interesse — a

" Esta argumentacédo de Stigler é baseada na teaigrdpos sociais desenvolvida por Mancur Olson.
Cf. Olson (1999).
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indUstria — incluindo também os consumidores compa@s relevantes e capazes de
influenciar o resultado da politica regulatéria.

As Teorias Positivas da Regulacédo tém por basgurento bastante veemente
de que a demanda por protecdo oriunda de grupodetesse € a razédo da regulacéo
dos mercados pelo Estado. Contudo, tal conjuntdedeas possui uma falha de
fundamental importancia: ndo consideram o contadtitucional no qual esses atores
interagem. Nas palavras de Melo (2000), “o pringgrablema das Teorias Positivas da
Regulacdo é que elas assumem que a interacdo oles & feita em um vacuo
institucional. Inexistem regras formais, institlegd custos de transacgdo, oportunismo
ou interacao estratégica entre os atores” (MELOD208).

De modo a suprir tal falha, surgem no ambito do imewnto tedrico do neo-
institucionalismo novas teorias que passam a ceraie papel central das instituicoes
para o comportamento dos atores, gerando analiaess aomplexas e também novas
problematicas. “Institutions determine the payofftNORTH, 1994). A partir da
incorporacdo dessa nocao e de elementos como @nalidade limitada, a analise
contratualista e o foco nas instituicbes como mdde custos de transagcédo, o neo-
institucionalismo da centralidade a questdes amtagnte desprezadas como o controle
e 0 oportunismo nas relagdes contratuais (MELO1R00

DELEGACAO, MODELOS PRINCIPAI-AGENT E A CONSTRUGCAO DA CREDIBILIDADE

REGULATORIA

A teoria da delegacao surge a partir da necessttadena maior complexificacao
da analise econdmica tradicional da interacdo eatoges. A partir do enfoque
contratualista (MELO, 2000) e da formalizacao viadelo principal-agent a teoria
pode identificar a importancia das instituicOes, @as “regras do jogo” para a
compreensao das transacgdes sociais.

A delegacdo € uma transacéo social, regrada a gartestabelecimento de um
contrato, que pode ser definida como o ato defeensima tarefa, conjuntamente com
0 poder para realiza-la, de um ator que detémraogagiva de supervisionar o trabalho
para outro que trabalhard em seu nome. Nas palderasgpia:

Delegation occurs when some people ask othersrforpetasks on their behalf.
[...] Delegation is beneficial because we can usedoitovercome personal
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limitations. This benefit is important because eatlus has limited time, energy
and talents. When the people to whom we delegatetele¢heir time, energy and
talents to our needs, delegation increases the ewofltasks we can accomplish
(LUPIA, 2001:1§.

A tipologia prépria das teorias da delegacéo € eatnada em dois formuladores
de decisdesdecision makeds o principal e oagent.O principal € o detentor do poder,
limitado em tempo, talento ou energia, pode ouddegar tarefas, conjuntamente com
0 poder necessario para realiza-las, pagemt Este é o detentor @xpertiseque, uma
vez delegada a tarefa e o poder de agir um nonpeiicpal, pode ou nao trabalhar em
funcao dos seus interesses (BEND&FRI, 2001).

Assim, a delegacdo proporciona beneficios, mas éamgera riscos. Estes se
referem & assimetria de informacéo e aos espaca®mportunismo dos atore§ que
0s “contratos sao quase sempre incompletos, oursgapossibilitam a estipulagéo de
uma gama de contingéncias futuras” (MELO, 2000: H3}a relagédo entre custos e
beneficios, em sua acepcédo mais extrema, alémlegagéo, pode levar ainda a uma
outra situacdo, a de abdicac&o. Isto ocorre prahtipnte porque a delegacdo envolve
uma grande transferéncia de poder. Neste cass¢c® incorrido nessa agéo € o de que
as pessoas a quem foi transferido o poder abuskEmpgedendo rincipal o controle
do que é feito (LUPIA, 2001). Deste modo, a delégaé baseada num delicado e
arriscaddrade-offentreexpertisee controle (BENDORet al, 2001).

Nos moldes da teoria da delegacéo, a regulacaag@émrcias autbnomas pode ser
entendida de varias maneiras, podendo ser a délkegdas agéncias para as
concessionarias, indiretamente, a delegacao dadad para os politicos ou, ainda, do
Presidente, do Legislativo ou de ambos para ascage(MELO, 2000). No ambito da
area aqui em questdo, os trabalhos analisam aagélegntendida do seguinte modo: o
Presidente, o Legislativo ou ambosrificipal) delega a atividade regulatéria,
juntamente com o poder de realiza-la, para as agEneguladorasafjen), de modo a
se beneficiar de suexpertisee assim realizar mais e melhores politicas (ME2@D1).
Entretanto, o Presidente ou o Legislativo com egs@ incorre no risco de empossar

um agentque possua interesses contrarios aos seus ouosdoam as caracteristicas

8 “Delegacdo ocorre quando alguma pessoa pede asoptra realizar tarefas em seu favor. (...)
Delegacédo é benéfica porque nos podemos usa-lasppexar limitacdes pessoais. Este beneficio é
importante porque cada um de nds tem tempo, ener@ikento limitados. Quando a pessoa a quem nos
delegamos devota seu tempo, energia e talentosdasioecessidades, delegacdo aumenta o nimero de
tarefas que nos podemos efetuar”.

° “O oportunismo representa a discrepancia entrengportamento dos individu@x antee ex postem

uma situacdo contratual” (MELO, 2000: 20).
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sinalizadas para oprincipal no momento do contrato (selecdo adversa) ou,
posteriormente a assinatura do contrato, trabatimrac as preferéncias dwincipal
(risco moral) (MELO, 2001).

Diante dessa relacéo, possivelmente conflituogee principal e agentsurgiu um
importante programa de pesquisa empirica que belscadar o papel dos poderes
politicos rincipals) no processo regulatorio. Processo este no qagéacia pode ou
nao ser independente guoncipal, seja ele o presidente, o Legislativo ou ambodepo
ou nao controlar os resultados regulatorios. D&adtra forma, a partir da analise dos
outcome¥’, busca-se auferir a capacidadeptdincipal de manter as politicas de acordo
com suas preferéncias, e 0s mecanismos utilizamlastanto, mesmo apos a instituicao
de um o6rgao autbnomo.

A partir deste questionamento, os trabalhos quéedecaram a tal tematica nao
chegaram a um consenso: alguns atestam o podgcidisario das agéncias, ou seja, as
agéncias sao independentes. Outros alcancam coesluspostas, atestando a
dominancia do poder politico, mesmo apoés a firma@® termos do contrato. No
quadro abaixo podemos ver 0s principais resultattssa literatura e também os

principais mecanismos elencados para explica-los.

Quadro 4: Modelo®rincipal-AgentAplicados a Relacao entre as Agéncias

Regulatorias e o Poder Politico

Autor Ator Politico Mecanismos Controle

Diretores, Orcamento e

Moe (1982) Executivo Lideranca Presidencial Sim

Oversightpela Comissao
Legislativo Legislativa Responsavel pela Sim
Agéncia em Questao

Weingast e Moran
(1983)

McCubbins e Page Legislativo Procedimentos Administrativos ~ Sim
(1986)
McCubbins, Noll e o . - . .
Weingast (1987) Legislativo Procedimentos Administrativos ~ Sim
Diretores, Orcamento, Forca de
Wood (1988) Executivo Trabalho, Centralizacdo N&o
Gerencial

19 Os outcomesou os resultados da agéncia neste caso se rebersibamente a uma maior ou menor
intervencdo do Estado no mercado. Deste modopésiguisadores analisam se ha ou nédo controle da
agéncia a partir da relacdo entrecagcomese as preferéncias dmrincipal por uma maior ou menor
intervencdo no mercado.
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Legislativo e Grupos de

Spiller (1990) Interesse

Diretores e Orcamento Contingent|

[}

Diretores, Orcamento,
Audiéncias de Supervisédo
Executivo e Legislativo Congressional, Reorganizacéo Sim
Administrativa, Nova
Legislacao e Lideranca Politica

Wood e Waterman
(2991)

Snyder e Weingast

(1999) Executivo e Legislativo Diretores Contingente
Howell e Lewis (2002) Executivo Procedimentos Adistirativos Sim
Shapiro (2006) Executivo Procedimentos Administci N&o

Fonte: elaboracao propria.

O foco dos trabalhos acima apresentados esta rnmleopolitico dos resultados
da regulacéo. Isto €, através de mecanismos psliidambém institucionais, os atores
testam a capacidade gancipal de manter os resultados proximos de suas prefasgénc
mesmo apds a instituicdo de um 6rgao regulatériénamo. O ator politico relevante
varia de andlise para andlise, sendo principalmer&ecutivo ou o Legislativo. Isto
mostra que apesar do papel central desempenhadolLpgislativo na criagdo das
agéncias nos Estados Unidos, a relevancia adnaitivstrdo Executivo ndo esta sendo
esquecida.

JA& 0s mecanismos analisados centram-se basicaneemtetrés: diretores,
orcamento e procedimentos administrativos. O orgamé fortemente levantado pela
literatura como um mecanismo de controle dos redod regulatérios. Tracando como
objetivo dos reguladores a maximizacdo de seusrsesuos modelos apontam a
capacidade dgrincipal de utilizar tal ferramenta como incentivo ou punigira o
comportamento dos reguladores.

Ja os diretores se mostram como uma forma de “iz@lgin” (MOE, 1985) das
agéncias, de modo queprincipal indicaria ao cargo reguladores com preferéncias
proximas as suas, como uma forma de direcionaressltados da agéncia. Tal
mecanismo tem seu alcance elevado quando o desestitacional da agéncia permite
que o mandato dos diretores seja coincidente caio principal e também se nao
restringe a reconducédo ao cargo. Tais caracterdstistitucionais geraria diretores mais
diretamente responséveis peranfgiocipal.

Por ultimo, os procedimentos administrativos se stiirtem numa variavel

relativamente inovadora no debate. Confrontandeetatnente a idéia bastante
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propagada de que o Legislativo ndo exeriersight suficiente de seus Orgaos
regulatorios, McCubbins e Schwartz (1987) aponta ygma forma de controle mais
efetiva e menos custosa para os legisladores é deauprocedimentos administrativos.
Tais procedimentos seriam uma maneira de cristadiggreferéncias da coalizdo que
criou a agéncia e também de transferir para osogropais diretamente interessados a
atividade de supervisionar as acdes da agénceeatde mecanismos de participacédo
diretamente no processo regulatorio. Com istogsledor garante quais grupos seréo
beneficiados e também da a tais grupos o papetmiaitional de sinalizar para o
Legislativo quando a agéncia esté saindo de centrol

Para além das conclusbes empiricas a que taisosstimbgaram, a teoria da
delegacao representa um importante avanco emdastdarabalhos que a precedeu, ja
que problematiza a relacdo entre o poder politics eagéncias, antes vistas como
orgdos de acgdo circunscrita a implementacdo ddscpel formuladas pelo governo.
Aqui, os estudos ndo se limitam apenas a respandaestionamento acerca da razao
da regulacdo dos mercados pelo Estado, mas tamimgarh elucidacomoo processo
€ realizado. Assim, elementos politicos e institnais sao realmente incorporados a
andlise, tornando-se variaveis centrais para ardietacao dos resultados regulatoérios.

Neste mesmo sentido, outra estrutura tedrica \adeul & tradicdo neo-
institucionalista busca ampliar o escopo das uigbes em questdo, deslocando o
debate para o contexto institucional mais amploju os atores no jogo da regulacéo
interagem. O objeto central é a capacidade deastaimento de compromissos criveis
e da garantia da credibilidade regulatéria, de mqde a inter-relacdo entre o0s
diferentes atores e o0 contexto institucional tem umportante impacto para a
credibilidade da politica.

Esta literatura, ligada diretamente ao contextpageprivatizacdo (MELO, 2000),
volta-se para a compreensdo da construcédo da iticetle da regulagcdo como uma
atividade que envolve as mais diversas esferas isterm®m politico-institucional.
Partindo do fato de que mercados sujeitos a regollgeralmente envolvem setores que
apresentansunk costsbastante significativos e se constituem em bensitididade
publica, o que confere alta politizacdo, os investitos nessas areas se mostram
bastante arriscados. Por conseguinte, para assageeo bem sera produzido e que
investimentos serdo feitos de modo a manter o setordesenvolvimento, ha a
necessidade de que as autoridades governamergaguesm que 0S contratos sejam

cumpridos no momento de seu estabelecimento e tambéfuturo e que ndo havera
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mudancas nas “regras do jogo” com a mudanca das pbliticas (MELO, 2000). Esta
obediéncia as regras € a base da credibilidadeltd&g regulatéria de um pais.

A partir dessa constatacao, a teoria nos apreaddtsia de que a performance de
uma agéncia regulatoria e a credibilidade de solcas ndo sdo determinadas pelo
seu desenho institucional ou pelo conjunto de sEs$rumentos regulatérios
isoladamente, dependendo de fei¢cbes das instigiip@gs amplas do contexto no qual
esta inserida (LEVY e SPILLER, 1994; SPILLER,1996)to de outra forma, a
performance da agéncia ou o resultado final deatiecdo se mostra como o resultado
de uma relagédo entre a escolha do desenho da agém® seus instrumentos e sua
adequacao a dotacao institucional do pais. Isto djaer que o desenho da agéncia €
uma escolha, porém uma escolha constrangida pebdeara institucional do pais.
Desse mesmo modo, os instrumentos regulatériosgéace se constituem numa
escolha tolhida pelo desenho da agéncia e, indiegite, pelo ambiente institucional do
pais. As principais proposi¢cdes do modelo estédoesgtizadas na figura abaixo:

Figura 2: Ambiente Institucional e a Performancd&égulacao

( Dotacéo Institucional

Relagdo Executivo/Legislativo; Independéncia do Judiciério;
Costumes e regras informais; Estrutura dos interesses na sociedade; Capacidade
\ administrativa

( N\

Desenho da Agéncia
Grau de isolamento do Poderes politicos; Indicacdo dos diretores;
Rigidez X flexibilidade de sua atuacao

(N J

( N\

Instrumentos Regulatérios
Maior ou menor complexidade dos instrumentos a serem
utilizados pela agéncia para regular o mercado: price-cap; Taxa
L de retorno, etc. )

~N

( Performance da Regulagéo

o Capacidade de manter a credibilidade da politiiaiécia;

7| Capacidade de resposta a mudangas tecnoldgicakipbidé de atrair
investimento )

Fonte: elaboragéo propria com base em Levy e il@94), Spiller (1996), Holburn e
Spiller (2002), Spiller e Tommasi (2005).

Com base neste modelo, a analise da regulacao s#eweiciar com algumas
consideracOes acerca do ambiente institucionalais. Este ambiente € composto de
cinco elementos: primeiro, as instituicoes do Ekeoue do Legislativo; segundo, as
instituicbes judiciarias; terceiro, costumes e aatnormas largamente aceitas que

constrangem a atividade de individuos e institiggéguarto, a distribuicdo dos
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interesses na sociedade e a balanca de poder @atie quinto, as capacidades
administrativas da nagdo. Mudancas nesses aspgetdfio muito lentamente e de
forma independente do regime regulatério, senddapt, analisados como variaveis
independentes.

J& o desenho institucional é objeto de escolhafdimsuladores de politica.
Entretanto, tal escolha é constrangida pela dotagditucional do pais, j& que aspectos
como a rigidez ou flexibilidade do mandato da agéminculam-se a fatores mais
amplos como a concentracdo de poderes no Exediwgyislativo ou a capacidade do
Judiciario de agir autonomamente na defesa dosatost Da mesma maneira, a
escolha dos instrumentos regulatérios também é tremgida pelo desenho
institucional, tendo em vista que instrumentos noaisnenos complexos dependem da
capacidade de atuacdo da agéncia e, por consegiantapacidade administrativa do
Estado. Deste modo, o resultado final da politicua credibilidade sédo produtos da
inter-relacdo de todos esses fatores (LEVY e SPR,LE994; SPILLER, 1996;
HOLBURN e SPILLER, 2002; SPILLER e TOMMASI, 2005).

A principal constatacdo desta argumentacao € ael@ gegulacdo possui um grau
mais elevado de credibilidade em paises com sist@uol&icos que constrangem a agao
discricionaria de determinados atores politicoges@s agéncias, reduzindo assim 0s
seus incentivos e possibilidades para a acédo opstdu Relacionando estes postulados
a teoria anteriormente trabalhada, a teoria dayde#®, pode-se ver que a relacdo entre
principal e agenté inserida num contexto institucional, de modo egte ambiente mais
amplo possui um impacto direto na estrutura denitnggs que um governante tem para
agir oportunistamente, alterando as regras do jogo.

Nas palavras de Melo (2001), “as instituicOes fmal#t influenciam a estrutura de
governanca regulatéria em funcdo dos limites queabekcem para a acédo
discriminatoria dos governantes” (MELO, 2001:64). €&ja, garantem a previsibilidade
e a estabilidade das politicas regulatérias fréneedo dos atores, de modo que se
tornam variaveis decisivas para o formato que alag§o tera em determinado pais, sua
manutencdo ou modificacdo frente novos arranjosteDmodo, ndo ha um modelo
regulatério ou instrumentos de regulagcédo ideaisd®ea credibilidade da politica
dependente da adequacdo do desenho da agéncias énseumentos ao ambiente

institucional do pais.
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O presente trabalho tem por base a literatura adis@itida acerca do processo
de regulacdo. Na sec¢do seguinte € apresentado eartedrico proposto no presente

trabalho, com base na discussao tedrica anterior.

APRESENTANDO OMODELO

O presente trabalho lida com a governanca dosatosfruma vez que estes foram
estabelecidos. Mais especificamente, lida com @&m@awnca do contrato de delegacéo
de poderes do presidente para as agéncias reiagatederais brasileiras. O foco esta
no calculo politico realizado pelo presidente derferir ou ndo nas agéncias, uma vez
que estas foram estabelecidas como 6rgaos formamatbnomos. Algumas questdes
sédo elencadas como centrais: como a interferéeciglaciona com a independéncia
formal das agéncias? Qual o papel desempenhadaymstiode credibilidade no célculo
presidencial? Quéo determinante séo as preferémaipeesidente para a escolha do seu
curso de acdo? Em resumo, como o presidente seodamfrente a tais Orgaos
autdbnomos, e por qué.

Presidentes séo atores racionais e, portanto, famamescolhas com base em um
calculo de custos e beneficios de cada curso de &gitudo, tais escolhas ndo sdo
feitas em um vacuo institucional (TSEBELIS, 1998k instituicbes importam, no
sentido que estabelecem as “regras do jogo” e r@my&Em o comportamento dos atores
(NORTH, 1994), ou ainda, porque “they affect howlitmal actors are enabled or
constrained™ (MARCH e OLSEN, 2006: 8). Neste sentido, o focqpdesente trabalho
esta no calculo presidencial, tendo em mente omretifes constrangimentos que
influenciam a escolha do seu curso de acédo e exple seu comportamento frente a
independéncia das agéncias regulatorias.

Tendo isto em mente, o argumento do presente traliab de que a escolha do
presidente de interferir ou ndo nas agéncias regida esta sujeita ao constrangimento
das regras formais, isto é, o contrato de delegdedpoderes do Executivo para a
agéncia regulatoria. Contudo, ndo somente as régnasis sao relevantes. O ponto
aqui € o de que os diferentes argumentos apressnted se¢cdo anterior podem ser

incorporados como constrangimentos adicionaisydatoutros que integram o calculo

1 “Elas afetam como os atores politicos habilitanlosonstrangidos”.
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presidencial e assim explicam a interferéncia ipalitnas agéncias regulatérias
brasileiras.

A proposta aqui apresentada tem por base um mpdakipal-agent A analise é
centrada na relacdo entre o presidente e as agé&egalatorias. A diferenca frente as
andlises acima apresentadas esta na variavel dapendsto €, o foco ndo esta no
controle politico dos resultados e 0 que estarédenxplicado ndo € a variagdo nos
outcomesecondmicos da agéncia. Agéncias regulatorias sganizacdes altamente
especializadas que desfrutam de consideravel amianem seu processo decisoério
(MAJONE, 1999). Neste sentido, a andlise € centnadmterferéncia do presidente na
independéncia das agéncias, sendo a independ@éternaela como:

“By the independence of A from B, we mean the dedoewhich the day-to-day
decisions of A are formed without the interferent®, and/or the consideration of
the preferences of B. The term interference is uBedefer to threats or
inducements from some B which cause, or attempmtatsse, A to act in a way
desired by B” (HANRETTY e KOOP, 2009: §)

Tendo em mente a idéia de que a independénciagéasias tem por base a sua
capacidade de tomar decisbes autbnomas, granaedmadebate sobre independéncia
ressalta a importancia do desenho institucionatp i€, das caracteristicas
organizacionais da agéncia que proporcionariam a&ssaciada capacidade de tomar
decisbes autbnomas. Assim, o foco da presentesanébkta na interferéncia do
presidente na independéncia das agéncias regakltGanalisada através de suas
caracteristicas organizacionais. Ou ainda, audsomespoliticos da agéncia e nao nos
outcomesecondmicos.

Dito isto, passo agora para os elementos que campdieratura sobre regulacéo
e que argumento que se constituem em fatores akpbse do comportamento do
presidente, isto é, que integram o calculo presidérPrimeiramente, por se tratar de
uma apropriacdo dos modelgsincipal-agent desenvolvidos na literatura norte-
americana, um fator a ser considerado sédo as @nefas do proprio presidente. Uma
distincdo se faz premente. No caso da literatusautida acima, as preferéncias do

presidente sdo tomadas a partir da posicdo dodpaduanto a “quantidade de

regulacdo”, tendo comproxy a filiagcdo partidaria. Isto €, um presidente rdipaho

2 por independéncia de A com relacdo a B, nés queselizer o grau em que as decisdes do dia-a-dia de
A sdo formadas sem a interferéncia do B, e/ou asideracdo das preferéncias de B. O termo
interferéncia é usado para se referir a ameacasmuasao por algum B que provoca, ou tenta provoca
A a agir da maneira desejada por B.
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prefere “menos” regulagao, enquanto que um pretad#gmocrata se posicionaria por
agéncias mais atuantes em termos de regulacdes.adqureferéncias do presidente sao
analisadas em termos de sua posicédo quanto a mtkspea das agéncias, deslocando o
foco da dicotomia “mais regulacdo/menos regulac@aia a dicotomia “mais
independéncia/menos independéncia”.

Por se tratar de uma analise da independéncia girgias, focada em seus
aspectos organizacionais, os mecanismos de coaftralssados nos modelpsncipal-
agentda literatura norte-americana servirdo de guia pardimensdes analiticas mais
relevantes da independéncia a serem analisadassenge trabalho.

O segundo ponto é a questdo da credibilidade daagip. O movimento de
instituicdo das agéncias regulatérias no Brasiéfoiseu inicio fortemente associado ao
contexto de pOs-privatizacdo, no qual a construdd@iccredibilidade regulatéria tem
relevancia fundamental, j& que o objetivo centra étracdo de investimentos e a
manutencdo e desenvolvimento dos mercados agoraniattados pela iniciativa
privada. Neste sentido, a argumento aqui é o deoquesto de credibilidade envolvido
no setor que a agéncia regula é um fator considgrald presidente em seu célculo de
interferéncia nas agéncias. Um setor que precigalizar maior independéncia
regulatéria para o mercado com vistas a obter fimestos, obviamente possui um
custo de credibilidade maior do que setores jaalmalos na iniciativa privada ou que
possuam um risco de expropriacdo menor.

Tendo em mente estes trés fatores explicativos sdallea do presidente de
interferir ou n&o nas agéncias inspirados na tilema especializada, a saber:
independéncia formal das agéncias, preferéncigsatidente e custo de credibilidade,
busca-se propor o teste de uma estrutura de imosntjue fundamenta o calculo
presidencial. A interferéncia politica nas agénceggilatorias brasileiras, isto €, a sua
independéncia apds a delegacdo formal de poderastae como um fenémeno de
“delegacdo contingente”, sendo explicada, de fobastante exploratoria, a partir da
escolha do presidente de interferir ou ndo na agénc

Abaixo apresento o modelo analitico proposto neee trabalho:
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Figura 3: Modelo Tedrico do Calculo Presidencial

Independéncia

Formal
Preferéncias do O Presidente Grau de.
Presidente escolhe um curso Interferéncia
de acdo politica
Custo de
Credibilidade

Como pode ser visto, sédo elencados trés elemeonimos elevantes para o calculo
presidencial. A independéncia formal das agéncgwesenta o0 constrangimento
institucional maior que o presidente enfrenta, éto grau de rigidez e detalhamento do
desenho institucional da independéncia da agémdilaencia o leque de escolhas
possiveis do presidente. Constrangido pelas rdgrasis, 0 presidente consideraria
também as suas proprias preferéncias quanto a endépcia das agéncias, sua
ideologia e sua agenda politica. O presidente temmtmnsidera em tal calculo o custo
de credibilidade, que se constitui num constrangimedvindo das necessidades do
mercado em questao.

No quarto capitulo serd discutida a operaciondizage tais constrangimentos
que compdem o calculo presidencial. Contudo, uss@anterior é apresentar o
desempenho das agéncias regulatorias brasileirderamas de sua independéncia. Esta

€ a tarefa do capitulo seguinte.
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CAPITULO 3
M ENSURANDO A | NDEPENDENCIA DAS AGENCIAS REGULATORIAS
BRASILEIRAS

O presente capitulo se dedica a analise empiridaddgpendéncia das agéncias
regulatorias brasileiras. Especificamente, o fowde sobre a independéncia que as
agéncias apresentam frente ao Executivo Federah €ste intuito, o desenho de
pesquisa tem por base a analise da independéncivést de determinadas
caracteristicas institucionais e ndomgcomeseconémicos da regulagdo. O foco em
tais caracteristicas se justifica com base no aegtorde que estas induzem a resultados

previsiveis. Isto €,

“Institutions cannot absolutely prevent an undéd@aoutcome, nor ensure a
desirable one, but the way that they allocate deuisaking authority within the
public sector makes some policy outcomes more jtetend others less likel§?
(CUKIERMAN, WEBB e NEYAPTI, 1992: 353).

O foco no desenho institucional se relaciona intmate com a definicdo de
independéncia utilizada no presente trabalho. Capnesentado no capitulo anterior, a
independéncia € vista como a capacidade de tom#s0ds sem a interferéncia ou a
consideragao das preferéncias de um outro atocaso aqui em questdo o presidente
(HANRETTY e KOOP, 2009: 5). Adicionalmente, um r&glor independente possui a
capacidade de tomar decisbes sem considerar ¢égiao sentido de ter seus recursos
reduzidos, ser substituido no cargo ou tornar-senomeinfluente no processo
regulatério. Neste sentido, a andlise das caratiter$ institucionais se torna
fundamental.

Dito isto, o0 objetivo deste capitulo é apresentdeloate sobre a operacionalizagcéo
do conceito de independéncia no ambito de umasandéticada nos seus aspectos
institucionais, analisar a independéncia formalatggncias brasileiras e, ao fim, propor
um novo indicador baseado na interferéncia polidoa tais 6rgaos. Este debate é
fundamental para o presente trabalho e abre o banpiara a analise dos determinantes

da independéncia das agéncias regulatérias brasil@bjetivo do proximo capitulo.

13 As instituicBes ndo podem prevenir absolutamente rasultado indesejado, nem assegurar um
desejavel, mas o modo como alocam a autoridaderdrifar decisdes dentro do setor publico faz alguns
resultados de politicas mais provaveis e outroosprovaveis.
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CoMO A INDEPENDENCIA VEMSENDO MENSURADA NA LITERATURA

A independéncia politica das agéncias regulat&eas sendo tratada na literatura
especializada como um componente especifico de amseito mais amplo, o de
governanca regulatoria, que inclui ainda a indegeaid frente aos grupos de interesse,
a accountability dentre outros. Tal literatura é fortemente inilciada pelo debate
sobre bancos centrais. De modo geral, a literagorpirica pode ser subdividida em
dois grupos distintos: a construcao de indicesdependéncia formal e a construcao de
indicadores que busquem captar a pratica, istanélependéncia de fato.

A construcdo de indices de independéncia formalpéooedimento padrdo em
analisexross-nationaldo impacto da independéncia sobre determinadosathares de
desempenho da regulacdo. Tais indices sédo freqiente construidos através da
codificagdo dos documentos legais. Contudo, dewidestricbes de lingua, alguns
trabalhos tém por base questionarios com os regdadAmbos fundamentam-se na
estrutura legal das agéncias, avaliando se detadasncaracteristicas apontadas como
relevantes estariam presentes ou ndo no seu desknmtialmente, a pratica mais
recorrente € a de atribuir o valor 1 para a preseng para a auséncia de determinados
atributos. Contudo, mais recentemente tais inghi@ssaram a ser construidos de forma
a captar uma maior gradacdo no desenho de taigsdrga

A preponderancia de determinados mecanismos icistitais da independéncia
nos modelosprincipal-agent vista no capitulo anterior também €& observada na
construcdo de tais indices. Diretores e orcame@ito as caracteristicas centrais no
debate. Mais especificamente, o mandato fixo dotales, a indicacdo dos diretores
centralizada no Executivo ou compartilhada comasuitores politicos, a existéncia de
orcamento proprio e a auséncia de controle hieiGrqoelo Executivo sdo 0s mais
recorrentes.

Para exemplificar a constru¢do de tais indicesiosapresentados trés modelos
diferentes de analise da independéncia de autesdagulatorias. Antes, contudo, sera
apresentado um trabalho especialmente influent@ematura, que apesar de trabalhar
com bancos centrais trouxe elementos important@sqdebate.

O trabalho de Cukierman, Webb e Neyapti (1992) sgoa um indice de
independéncia formal bastante extenso, no qualuberes analisam o status dos
diretores, o processo de formulacdo de politicasphyetivos dos bancos centrais e a

habilidade dos bancos de emprestar ao setor pubicra caracteristica importante de
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tal trabalho é que os autores comparam os ressltatto indice formal com
qguestionarios conduzidos com especialistas e tamlo&m uma medida de
independéncia de fato, tarnover dos diretores. O indice de independéncia formal é
composto dos seguintes agrupamentos de variaveis:

» Diretores: tempo de mandato, quem indica, demiss@mutencido de outros

cargos no governo pelos diretores;

* Formulacao de politicas: quem formula, quem teralavpa final na resolucéo

de conflitos, papel no processo orgcamentario deigmy

* Objetivos: papel da estabilidade dos precos natigbg do banco;

* Limites de empréstimos ao governo: limites a empnds com e sem

garantias, termos de concessao e vencimentos.

Uma caracteristica de tal indice € marcante. Apgsauséncia de uma definicdo
explicita de independéncia no trabalho, nota-secétiva de congregar indicadores de
independéncia propriamente ditos com indicadoresfalga dos bancos entrais,
indicando a idéia de que para um banco centrahdependente ele precisa ndo apenas
ter a capacidade de tomar decisfes sem press@esasxtcomo também ter um amplo
escopo de atuacao. Hanretty e Koop (2009) conddaénmiciativa afirmando que
independéncia e escopo de atuacdo sdo dois candstintos e por isso devem ser
trabalhados separadamente.

Outro problema em tal indice é atribuicdo de pgsr® os agrupamentos de
variaveis de forma bastante subjetiva. De acordo oe autores, as variaveis foram
agrupadas “using weights that we considered masisjille’* (CUKIERMAN, WEBB
e NEYAPTI, 1992: 361). Qualquer indice que utilizedificacbes pré-estabelecidas
como este traz arbitrariedade e erro para a anahimsmo sendo baseado no
conhecimento da literatura. Contudo, os autoresareigm tal problema ao atribuir
pesos arbitrarios também para os agrupamentos (HFANIR e KOOP, 2009).

Especificamente sobre autoridades regulatériasjef®es (2003) constroi um
indice de governanca regulatéria para a analise5dpaises da América Latina, que
contém uma dimensdao denominada independéncia/amt@noEsta dimensdo é
composta de dois fatores, independéncia orcamergauséncia de demisséao livre dos
diretores. Para cada fator, é atribuido o valoe Jpiesente e 0 se ausente. Sobre a

guestdo dos pesos atribuidos aos fatores, o agimmanta que nenhuma razao tedrica

1 Usando pesos que achamos mais plausiveis.
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poderia ser robusta o0 bastante para justificar pesierentes, de forma que a sua
posicdo é estabelecer o mesmo peso para todoslioadares que compdem o indice
(GUTIERREZ, 2003).

Construido para analise do marco regulatorio astirlatino-americano, o indice
de Gheventer (2005) é composto por 9 indicadom@s, ps quais foi atribuido o valor
de 0,5 quando o atributo € presente e 0 para quaattdbuto € ausente na legislacao do
pais. Sendo de construcao relativamente simplessaé construidas dimensbes e o
valor final do indice é a soma dos pontos atribaligara cada indicador, que sédo os
seguintes: decisao pluripessoal ou unipessoaltseswr¢camentarios proprios, processo
de nomeacgdo compartilhado ou centralizado, critdeicescolha prevé especializacdo
técnica, mandato fixo, mandato fixo curto (< 4amms)extensoX 4 anos), Executivo
nao pode demitir livremente ou possui fortes redés, influéncia de outros 6rgaos da
administracdo direta no processo decisorio, sang@@s revistas/aplicadas pelo
Executivo (GHEVENTER, 2005:118).

Sem duvidas, Gilardi (2005) construiu o indice ndifsndido para analise de
autoridades regulatorias. Trata-se de um indiceabisextenso, construido de forma a
poder ser aplicado a qualquer setor alvo de regolaContudo, o estudo empirico é
focado em 17 paises da Europa Ocidental. E complesSodimensdes com um total de

21 indicadores, apresentados abaixo.

Quadro 5: indice de Independéncia Formal — GilgaaD5)

Dimenséo Indicador Codificagéo
Status do Presidente Tempo de Mandato
da Agéncia - Mais de 8 anos 1.00
(0.20) -Entre 6 e 8 anos 0.80

-5 anos 0.60
-4 anos 0.40
- Inferior a 4 anos ou a critério de quem indicou 0.20
- Sem mandato fixo 0.00
Quem aponta o presidente da agéncia?
- Os membros do conselho administrativo 1.00
- Mix complexo entre o parlamento e o governo 0.75
- Parlamento 0.50
- Governo coletivamente 0.25
- Um ou dois ministros 0.00
Demissédo
- Demisséo é impossivel 1.00
- Demisséo é possivel, somente por razdes nadamdatas a politicas 0.67
- N&o ha disposicdes especificas sobre a demissao 0.33
- Demisséao é possivel a critério de quem indicou 0.00
O presidente da agéncia pode manter outros caggsverno?
- Nao 1.00
- Somente com a permisséo do governo 0.50
- Sim / sem disposi¢des especificas 0.00
A indicacgéo é renovavel?
- Nao 1.00
- Sim, uma vez 0.50
- Sim, mais de uma vez 0.00
A independéncia é um requerimento formal paralgagéo?
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- Sim
- Néo

Status dos Membros Tempo de Mandato

do Conselho
Administrativo
(0.20)

Relagdo com o
Governo e o
Parlamento

(0.20)

Autonomia
Financeira e
Organizacional
(0.20)

Competéncias
regulatérias
(0.20)

- Mais de 8 anos

-Entre 6 e 8 anos

- 5 anos

-4 anos

- Inferior a 4 anos ou a critério de quem indicou

- Sem mandato fixo

Quem aponta os membros do conselho administrativo?
- O presidente da agéncia

- Mix complexo entre o parlamento e o governo

- Parlamento

- Governo coletivamente

- Um ou dois ministros

Demisséo

- Demisséo é impossivel

- Demisséo é possivel, somente por razdes nadamdatas a politicas
- N&o ha disposicdes especificas sobre a demisséo

- Demisséao é possivel a critério de quem indicou

Os membros do conselho administrativo podem mauteos cargos no governo?
- Nao

- Somente com a permisséo do governo

- Sim / sem disposi¢des especificas

A indicacgéo é renovavel?

- Néo

- Sim, uma vez

- Sim, mais de uma vez

A independéncia € um requerimento formal paralzagédo?
- Sim

- Nao

E a independéncia da agéncia formalmente estatta®ci
- Sim

- Nao

Quais sédo as obrigacdes formais da agéncia faengeverno?
- N&o ha obrigacbes formais

- Apresentacgao de relatério anual de carater irdtuo

- Apresentagao de relatério anual que deve sevagoo

- A agéncia é totalmente responsavel perante aigove
Quais sdo as obrigacBes da agéncia frente aarfeata?

- N&o ha obrigacdes formais

- Apresentacgao de relatério anual de carater irdtuo

- Apresentacgao de relatério anual que deve sevagoo

- A agéncia é totalmente responsavel perante aigove

Quem mais além do Judiciario pode reverter ass@esida agéncia onde esta possui

competéncia exclusiva?

- Néo ha

- Um 6rgéo especializado

- O governo, com qualificagdes

- O governo, incondicionalmente

Qual é a fonte do orgamento da agéncia?

- Taxas cobradas as industrias reguladas

- Governo e taxas cobradas as industrias reguladas
- Governo

Como o orgamento é controlado?

- Pela agéncia

- Pelo tribunal de contas ou pelo Judiciario

- Pela agéncia e pelo governo

- Somente pelo governo

Quem decide sobre a organizagéo interna da agéncia
- A agéncia

- A agéncia e o governo

- Somente o governo

Quem decide sobre a politica de pessoal da agéncia
- A agéncia

- A agéncia e o governo

- O governo

Quem decide em matérias de competéncia da agéncia?
- Somente a agéncia

- A agéncia e outra autoridade independente

- A agéncia e o parlamento

- A agéncia e o governo

- A agéncia é apenas consultada

1.00
0.00

1.00
0.80
0.60
0.40
0.20
0.00

1.00
0.75
0.50
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0.00

1.00
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0.00

1.00
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0.00

1.00
0.50
0.00

1.00
0.00

1.00
0.00

1.00
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0.00

1.00
0.67
0.33
0.00

1.00
0.67
0.33
0.00

1.00
0.50
0.00

1.00
0.67
0.33
0.00

1.00
0.50
0.00

1.00
0.50
0.00

1.00
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0.00
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O indice construido por Gilardi (2005) se diferandos de Gutierrez (2003) e
Gheventer (2005) por propor uma maior gradacaooddicacao dos indicadores. Isto
e, distancia-se da abordagem “dicotdmica” de avalpenas se determinado atributo
estd presente ou ndo no desenho da agéncia, ohwludiferentes niveis de
independéncia dentro de um mesmo indicador. Pata, ta autor assume a posi¢céo de
uma mesma gradacao dentro dos indicadores e tampegos iguais para as diferentes
dimensdes. Posicionando-se da mesma forma quer@at{@003), a autor afirma que a
melhor estratégia para lidar com o problema deetiwijade e arbitrariedade na
construcdo de tais indices é assumir uma gradagdovatbres iguais para 0S
componentes de um indicador e também pesos igaasag dimensodes.

Um ponto a ser visto com atencdo em tal indice gresenca da dimensao
“competéncias da agéncia” que, além do problematifd®do por Hanretty e Koop
(2009) de agregar em um unico indice assuntosedifes como poderes das agéncias e
sua independéncia, € composta de uma Unica varizaathnte geral, onde nédo é
explicito exatamente como esta sendo feita a Gilzssio.

Para além de tal discussao, o que pode ser derdadgposicao de tais indices &
que o principal problema metodologico na sua cagétr esta na atribuicdo de valores
tanto aos itens-resposta como as variaveis e andéas. Trabalhar com indices mais
simples como o de Gheventer (2005) reduz esse gmabl Contudo, perde em
informacé&o ja que nao diferencia importantes asgetentro de um mesmo indicador.
Neste sentido, a posi¢cdo mais aceita é a de qiiatvalores iguais para os itens-
resposta e para as dimensdes nao resolve o probdtahaente. Contudo, é a melhor
estratégia para diminuir a subjetividade.

Recentemente, Hanretty e Koop (2009) construirara nava forma de abordar
tal problema a partir do uso dtem Response TeorflRT). Tal técnica permite
estabelecer quais itens sdo associados com um nie@rde determinado trago latente
— neste caso, maior independéncia. Neste sentidso do IRT permite assumir o nivel
intervalar das categorias e também testar se aagée das respostas é a correta. Tal
técnica mostra-se promissora. Contudo, ainda iegipie de raro uso, sendo necessario
maiores testes de sua robustez e didlogo comia f®ra a sua difusdo na literatura.

Do ponto de vista tedrico, o problema inerente ale &nalises é o de que a
independéncia analisada é apenas a independémuialf@omo estabelecida na lei.
Dessa forma, tais analises tém que lidar com odatque as leis sdo incompletas, néo

estabelecendo toda e qualquer contingéncia futwaratacdo entre os O6rgaos
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regulatorios e os politicos. E também porque mespando a lei é devidamente
explicita, na prética os atores tém incentivosemrentemente desviam dela.

Neste sentido, alguns pesquisadores passaram lisaartambém as praticas
regulatorias. Isto €, como a independéncia é a@rcio dia-a-dia da agéncia,
construindo medidas da independéncia de fato.nlchtiva é feita principalmente por
meio de questionarios respondidos pelos reguladotesespecialistas (STERN e
HOLDER, 1999; STERN e CUBBIN, 2003; CORREA, PEREIRWUELLER e
MELO, 2006; ANDRES, GUASCH, DIOP e AZUMENDI, 2007). Tahovagdo
possibilitou os estudos se aproximarem da indepemaée fato exibida pelas agéncias,
ampliando sobremaneira o entendimento da rela¢c®o ag@ncias com o0s atores
externos, 0s mecanismos disponiveis aos atorescpslipara interferéncia e o uso
efetivo destes de forma a controlar as agénciagaiggias.

As iniciativas nesse sentido sao inseridas no delsabre a governanca
regulatoria, que tem como um de suas dimensdetaamia dos orgaos regulatérios.
Stern e Holder (1999) constroem um indice compaioindicadores formais e
informais para ser aplicado a um estudo de 6 pa&éatcos. A dimensdo autonomia €
composta dos 4 pontos principais abaixo:

* Qual é a relacdo entre o 6rgao regulatério e orgov@sto é, uma divisdo
separada do Ministério, um 0Orgdo independente denmalMinistério, um
orgdo independente do governo, etc.)?

 Como os membros do 6rgao regulatorio séo indicadtEmitidos?

» Como o 6rgéo regulatorio é financiado? Quem temaguevar o orcamento?

* Em quais casos o regulador tem apenas papel consumo lugar de um papel
decisorio)?

Correa, Pereira, Mueller e Melo (2006), no primeaioveydedicado ao estudo da
governanca regulatéria no Brasil, analisa a dime@edionomia a partir dos seguintes
pontos:

* Mandatos dos diretores intercalados e n&do cointgdezom o do Executivo;

* Meios legais para fazer cumprir suas decisoes;

* Autonomia financeira,

» Judicidrio como Unica instituicdo para recorrerddeisdes da agéncia (e nao

outro 6rgao do Poder Executivo).
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Os questionarios foram conduzidos com os prépramgiladores e para cada
dimensado os autores atribuiram o mesmo peso, pmomarem que nao existe base
tedrica suficiente para determinar pesos diferelosiaOs autores desconstroem ainda o
indice completo inicial, construindo um novo indicem questdes referentes a
autonomia de fato, isto é, a questdes que captaticas referentes a autonomia da
agéncid® *°.

O indice de governanca regulatéria proposto por rég)d Guasch, Diop e
Azumendi (2007) também € composto por indicadoeegayernanca formal e informal.
Construido para a andlise da regulacdo de enelgiice@ na Ameérica Latina, a sua
dimensdo autonomia € subdividida em trés subconmpesmieque consideram o0s
procedimentos, mecanismos e instrumentos que wxjetgarantir a independéncia da
agéncia frente as autoridades politicas, a admagéb autbnoma de seus recursos e a
extensdo dos poderes regulatérios da agéncia (ANDRBUASCH, DIOP e
AZUMENDI, 2007). As variaveis foi atribuido o mesmeso. Os subcomponenentes
Sao 0s seguintes:

» Autonomia Politica: mecanismo de sele¢cédo dos d&sfca possibilidade de
renovacdo do mandato dos diretores, 0 numero detortbs que nao
completaram o0 seu mandato, as razdes pelas qudiset@es abandonaram
0S seus cargos, a interferéncia do ministro nass@ex da agéncia e a
composicao do orgamento da agéncia;

» Autonomia Administrativa: habilidade da agénciada@¢erminar sua estrutura
organizacional, liberdade para fazer suas propgElhas em termos de
pessoal, a autonomia financeira para determina g&stos, e o tipo de regime
legal aplicado a seus empregados;

» Autonomia Regulatéria: qual a instituicdo respoes@ela regulacéo do setor
(a agéncia, o Legislativo, o Executivo ou algumenlocimacéo entre eles), o
tipo de poderes da agéncia (consultivo, supervisstapelecimento de precos,
regras), a responsabilidade da agéncia com rekagéatérias em particular

!> por se tratar de usurveysobre o Brasil, torna-se relevante discutir adgiies de seus resultados.
Estes indicam que em um terco das agéncias naotbdos rigidos para a demissao dos diretores; 7
agéncias tiveram diretores que ndo completaram swrglatos; 13 das 21 agéncias reportaram o
contingenciamento de seus orcamentos. Na prascaguladores apontaram trés mecanismaos principais
utilizados pelo Executivo para influenciar a agénananipulacdo do orcamento, nomear novos diretores
e substituir diretores (CORREA, PEREIRA, MUELLER/IELO, 2006: 11-13).

'® para arankingdas agéncias regulatérias brasileiras de acordcestenindice e também para a posigéo
do Brasil nos indices onde o pais foi incluido, ameexo 2.
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(tarifas, qualidade, protecdo ao consumidor, imvesitos, praticas anti-
competitivas) e o poder da agéncia de fazer curapas decisoes.

Um diferencial importante deste indice € o uso détono de Analise de
Componentes Principal (PCA) para testar a robudteindice criado. PCA é uma
ferramenta importante na construcédo de indicesupoidentifica padrbes nos dados e
também porque oferece uma base objetiva parabaighid de pesos as varidveis e para
a construcéo de dimensdes. No caso do referidalltrabos autores usaram o PCA para
atribuir diferentes pesos as variaveis e assim aoan posicionamento dos paises nos
dois indices, tendo como resultado a ndo alteraghstantiva do posicionamento dos
paises (ANDRES, GUASCH, DIOP e AZUMENDI, 2007).

Uma estratégia diferente na tentativa de auferirda@pendéncia na pratica tem
sido a criacao de indices de independéncia dectatgposto também de informacdes
documentais, buscando uma maior fidedignidaderdasmacgdes. Tal iniciativa tem em
mente os problemas associadas ao uso da técngardg/como um todo, devido ao
fato de que informacdes relevantes para o entemtiinta independéncia ndo podem
ser auferidas através de questionarios. Nestedseriiusca-se 0 estabelecimento de
indicadores que captem “what actually happens éngid institutions, and which could
be measure (at least in pAfIMONTOYA e TRILLAS, 2009).

Maggetti (2006), na principal contribuicdo nestatisio, dedica-se a construcéo
de um indice que mensure a independéncia de fatagacias, tendo por ponto inicial
um conceito de autonomia que tem por base a daéfiragtonoma das preferéncias dos
reguladores e também a transposicao de tais pnefasépara a acao regulatoria. Com
base em tal conceito, o autor constréi um indiggicado aos paises da Europa
Ocidental, que poderia ser chamado de indiagegendénci@om relacéo aos politicos,
ja que analisa indicadores que impactam negativiemandefinicdo autbnoma das
preferéncias e sua efetiva aplicacdo nas decisiesndicadores considerados sdo 0s
apresentados abaixo. Para cada um deles ao fetabé&ida uma nota que representa
alto, médio ou baixo.

* Frequéncia deevolving door;

* Frequéncia de contatasl hoc(como troca dexpertise encontros regulares);

* Influéncia na definicdo do orgcamento;

* Influéncia na definicdo organizacional;

70 que realmente acontece dentro das instituigdgese podem ser mensuradas (a0 menos em parte).
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* Peso da representacao partidaria na indicacao eobros;

* Vulnerabilidade politica (saida antes do fim do d&a dos diretores);

» Participacao ativa no processo decisorio da agéncia

Maggetti (2006) utiliza na coleta das informacfesapa construcdo do indice,
além da andlise documental, questionarios comgrdadores e também de entrevistas.
Neste sentido, representa um grande avanc¢o natlitarja que constréi um indice bem
conectado com uma defini¢cdo clara de independ@nt@aenbém por agregar um grande
namero de informacdes sobre a participacdo dotiquslino processo decisoério interno
da agéncia.

A estratégia de Montoya e Trillas (2009) é focar “malnerabilidade” dos
diretores, através do sawrnover Num estudo do setor de telecomunicacdes dosspaise
latino-americanos, os autores coletaram informae@esca do inicio e do término do
mandato dos diretores da agéncia, em busca degsadedsubstituicdo com base em
transicdes politicas. Assim, o “indice de Vulnelidade Politica” criado pelos autores
mede o numero de substituictes feitas logo apasig@es politicas.

Estes estudos representam um avanc¢o no debate @dsgutem também praticas,
indo além da independéncia formal das agénciadatégias. Contudo, o debate sobre
independéncia de fato € ainda incipiente, ndo iegist muitas constru¢des nesse
sentido. Falta ainda na literatura indices altéraatque tenham por base informacgéo
documental e também constru¢cdes que sirvam papanpaczacao da independéncia ao
longo do tempo.

As proximas secOes se dedicam a andlise da ind&peiad das agéncias
regulatorias brasileiras. Primeiramente, a indefead formal das agéncias federais
podera ser conhecida e comparada entre agénciasec@o seguinte se dedica a
construcdo e aplicacdo de um indice que capteeafargéncia politica nas agéncias
brasileiras. Tal esforco tem em mente a utilizagdambos os indices na analise do

capitulo posterior que busca relacionar o graundegendéncia ao calculo presidencial.

INDICE DEINDEPENDENCIAFORMAL ACESSANDO O DESEMPENHO DAS AGENCIAS FEDERAIS

Esta secdo se propde a analisar a independénpialfdas agéncias regulatorias
brasileiras, como uma primeira forma de se aproxitaaindependéncia na pratica de
tais orgdos, revelando o potencial de autonomiabekicido nos seus desenhos

institucionais frente ao Poder Executivo. Abaix@use quadro com os indicadores
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incluidos no indice de independéncia formal e derga atribuidos. O indice foi
construido da forma mais simples possivel, de maaaiiminuir a quantidade de erro e
arbitrariedade introduzida na analise, seguindostauteira proposta por Gheventer
(2005). Por se tratar de uma analise do caso éirasidiminuir a complexidade do
indice ndo terd impactos negativos sobre a quaidadnformacédo obtida. Isto porque
o desenho institucional da regulagédo por agéndependente no Brasil foi construido
com uma certa homogeneidade, ndo demandando uwe indmplexo como o de
Gilardi (2005), mais adequado para anal@ess-national

Neste sentido, o indice aqui empregado mostra-$& eoaciso, tanto no sentido
das variaveis incluidas como também da quantidaxldatahs-resposta dentro das
variaveis. Gilardi (2005) e Gheventer (2005) saugks na sua opcao de atribuir igual
peso as variaveis e também a gradacéo dos itgmaestasdevido ao fato de ndo haver
razBes teoricas suficientes e incontestes parailzuigfio de valores diferenciados.
Abaixo € apresentado o indice.

Quadro 6: indice de Independéncia Formal

Variavel Descrigao Codificagao
1 (Sim);

Mandato O mandato dos diretores € superior ou igual a 4 anos? 0.5 (<4 anos);

0 (Sem mandato
fixo)

Indicacéo A indicacéo dos diretores é compartilhada? 1 (Sim);
0 (Nao)
1 (Sim);

Demissdo A demisséo é apenas possivel com sentenca? 0.5 (Inicio do

mandato);

0 (Nao)
Recondugdo A reconduc&o é proibida? 1 (Sim);
0 (Nao)
Experiéncia E necessario que 0s diretores possuam conhecimento especifico na 1 (Sim);
area de regulagao? 0 (N&o)
Autorizacio A agéncia toma decisfes sem a necessidade de autorizagéo do 1 (Sim);
governo? 0 (N&o)
RevisAo JAsd(_je_(;ls_o;es da agéncia sdo passiveis de revisdo apenas no 1 (Sim):
udiciario? 0 (N&o)
Recursos O orcamento é definido pela propria agéncia? 1 (Sim);
0 (Nao)
Pessoal A agéncia tem o comando da sua politica de pessoal? 1 (Sim);
0 (Nao)
Procedimentos Os Qroc_edlmentqs da_a agéncia s6 podem ser modificados com 1 (Sim);
anuéncia do Legislativo? 0 (N&o)

Fonte: elaboracgao propria.

O indice é composto de 10 variaveis, focadas nepentdéncia das agéncias frente

ao Executivo. A variavel “mandato” refere-se aoizmnte temporal do regulador frente
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ao presidente. Neste sentido, quanto maior o marttet diretores, mais independente
sera a agéncia. A agéncia é mais independente guanthndato de seus diretores é
maior ou igual a 4 anos, em referéncia ao mandedsidencial. Quem indica os
diretores da agéncia é relevante devido ao tipeldedo que o diretor mantera com o
presidente. Assim, quando os diretores sédo indicadoforma compartilhada entre o
presidente e o Legislativo a agéncia sera maigpantiente do que quando os diretores
sao indicados exclusivamente pelo Executivo.

A variavel “demissao” refere-se ao possivel usm getecutivo da ameaca de
destituicdo do cargo como forma de induzir a agércideterminada acdo. Neste
sentido, quando a demisséo dos diretores s6 évpbsgids processo transitado em
julgado a independéncia da agéncia € consideram@dmmaior do que quando 0s
diretores podem ser demitidos a critério de quermadisou. Ha ainda a possibilidade
de demissédo no inicio do mandato que sinaliza uriogh® de “teste” dos diretores,
podendo ser uma abertura para o Executivo avadiar scomportamento do diretor se
adéqua as suas preferéncias.

A possibilidade de renovacdo do mandato sinaliza omanor independéncia da
agéncia ja que induz o regulador a pautar suas@ecicom base nas preferéncias dos
atores politicos, como uma forma de assegurar ansun@ten¢cdo no cargo. A variavel
conhecimento técnico foi incluida tendo em mentegjoaliza a importancia do vinculo
politico nas indicacfes. Indicacbes para um Oorgdangportancia de uma agéncia
regulatéria sdo sempre pautadas por critériosi@ugit Contudo, a auséncia de relacao
com o setor pode ser um indicador da forte ligazdmlelidade do diretor a quem o
indicou.

A variavel “autorizacao” refere-se a necessidadepievacédo do Executivo para
0 estabelecimento de regras pela agéncia. Nestelsen agéncia € independente
qgquando n&o necessita da aprovacdo do Executivo,aie dependente quando a
aprovacao € um pré-requisito para a tomada de@dscid4 a varidvel “revisao” refere-
se a possibilidade de reversdo das decisbes d&iag@r outros atores que néo o
Judiciario. Tal variavel se refere diretamente ast@io do controle hierarquico pelo
governo. As agéncias sao independentes quandoandaskibilidade de revisdo fora do
Judiciério.

As variaveis “recursos”, “pessoal” e “procedimefitogptam o uso pelo governo
do orcamento, dos recursos humanos e dos procadisneta agéncia como

mecanismos para induzir os reguladores a deterasnddcisdes. O orcamento da
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agéncia se constitui num mecanismo bastante radsatia literatura, sendo a agéncia
mais independente quando o0 seu orgcamento € defpetio propria agéncia do que
quando depende do governo.

Ja a politica de pessoal, quando o governo tenratentpode “colonizar” a
agéncia com representantes de suas preferéncesemaos de Moe (1985), ou ainda
nao prover recursos humanos suficientes para aciag@omo uma forma de
enfraquecé-la. Por ultimo, a forma como os procedios e 0 escopo de atuacdo da
agéncia podem ser modificados remete diretameqiestdo da estabilidade das regras,
ou ao uso de modificagdes nestas como forma deimdudeterminados resultados.
Assim, quando o Legislativo tem que ser consultadaegras tornam-se mais estaveis
e menos sensiveis a qualquer modificacdo nas @nefas do Executivo. Esta variavel
tem por base também o programa de pesquisa em twrnaso de procedimentos
administrativos como forma de controle politicostituida por McCubbins, Noll e

Weingast (1989).
Abaixo pode-se analisar a pontuacéao das agéncias@anindicador especifico do

indice:
Tabela 1: Independéncia Formal das Agéncias RéyiadatBrasileiras
Agéncia Mandato Indicacdo Demissdo Reconducdo Expmia
ANEEL/1996 1 1 0,5 0 1
ANEEL/2004* 1 1 0,5 0 1
ANATEL/1997 1 1 1 1 1
ANATEL/2001* 1 1 1 0 1
ANP 1 1 1 0 1
ANVISA 0,5 1 0,5 0 1
ANS 0,5 1 0,5 0 1
ANA 1 1 0,5 0 1
ANTAQ 1 1 1 0 1
ANTT 1 1 1 0 1
ANCINE 1 1 1 0 1
ANAC 1 1 1 0 1
Agéncia Autorizacdo Revisao Recursos Pessoal Procedimentos

ANEEL/1996 1 1 0 1 0
ANEEL/2004* 0 1 0 1 0
ANATEL/1997 1 1 0 1 0
ANATEL/2001* 1 1 0 1 0
ANP 1 1 0 1 0
ANVISA 1 1 0 1 0
ANS 1 1 0 1 0
ANA 0 1 0 1 0
ANTAQ 0 1 0 1 0
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ANTT 0 1 0 1 0
ANCINE 0 0 0 1
ANAC 0 1 0 1 0
Fonte: elaboracéo propria, Cf Legislacdo nas rataaé.

* Refere-se ao desenho institucional da agéncia aptodificacdo ocorrida.

o

A observacao da tabela acima aponta que dos l¢aghaties incluidos no indice, 4
nao possuem variacdo entre as agéncias. O orcardast@géncias tem por base
recursos proprios como fundos e multas e tambénrses do governo. Contudo, a
liberagéo é feita na Lei Orgamentéria Anual, seasiim passivel de contingenciamento
pelo Executivo. A politica de pessoal das agéndas, € regida por lei especifica,
indica que o 6rgdo supremo da agéncia, a sua daetolegiada, tem autonomia para
solicitar e definir a alocacdo de seus recursos anos1 Ja a necessidade de
conhecimento especifico na area de regulacao, mankes especifica sobre 0s recursos
humanos das agéncias reguladoras define que d®rdgedeverdo ter “formacao
universitaria e elevado conceito no campo de eaj@ade dos cargos para 0s quais
serdo nomeado¥”

As demais semelhangas remetem a diretrizes carstiis, como a indicagao
seguida de aprovacdo pelo Senado dos diretoresmbéma a possibilidade de
modificacdo dos procedimentos das agéncias mediaeiidas provisorias, poder
delegado ao presidente na Constituicdo de 1988dédsais indicadores revelam
diferencas entre as agéncias e se concentrampaimente nos indicadores do status
dos diretores. O mandato dos diretores é fixo empb varia pouco, com apenas duas
agéncias com mandato inferior a quatro anos. Jarasdao pode ser possivel apenas
com sentenca transitada em julgado ou também npsngiros meses de atuacdo do
diretor.

Com relacdo a reconducdo dos diretores, a permfagdoom que os diretores
tornem-se mais dependentes das preferéncias doutiwectendo em mente a
renovacdo de seu mandato. Das agéncias brasilejpapas a ANATEL proibe a
reconducdo em seu desenho original. Em 2001 tal #eretirado de seu desenho
institucional. Na variavel que se refere a necesiwdde aprovacdo de decisbes pelo
governo, as agéncias se dividem, tendo agéncian@oeequerem a aprovacao do
governo para o estabelecimento de suas principgi®s e aguelas que necessitam.
Caso impar € o da ANEEL que em 2004 perdeu o paelatefinir os contratos de

18 | ei no 9.986, de 18 de julho de 2000.
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concessao autonomamente, dependendo diretamegtelmo. A revisdo das acoes da
grande maioria das agéncias é feita apenas pelmahal Isto significa que as agéncias
se constituem na ultima instancia administratieads o Judiciario o arbitro externo em
conflitos com outros atores. Contudo, a medidaipéma que cria a ANCINE, indica
que esta é formalmente supervisionada pelo sest@iit gestor.

Abaixo inserimos o ranking das agéncias no indieeindependéncia formal

transformado numa escalade O a 1. .

Gréfico 2: indice de Independéncia Formal — AgénEiederais Brasileiras
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Fonte: elaboracéo propria.

O gréfico acima apresenta o nivel de independédasa agéncias regulatérias
brasileiras. Numa escala de 0 a 1, a independédat agéncias brasileiras é
razoavelmente alta. Como vimos na analise poraaldicacima, as principais restricdes
a independéncia estdo no status dos diretores aontodo, na liberacédo do orcamento
pelo governo e na possibilidade de modificacdopiosedimentos e escopo de atuacao
através de medidas provisoérias.

Uma primeira observacdo é a de que a Unica agésgidatoria criada fora do
governo Fernando Henriqgue Cardoso — a ANAC — rewela continuidade do modelo,
mostrando-se inclusive como uma das agéncias maependentes do ponto de vista
formal. Como um todo, nota-se que as primeirasgpesi sdo ocupadas pelas primeiras

agéncias a serem criadas e também as que sdoiretasnénte ligadas ao processo de
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privatizacdo. Em seguida, aparecem as agéncias edelacdo econdOmica e
posteriormente as de regulacdo social, e tambémMEEA apds a modificagcdo no seu
desenho ocorrida em 2004.

A partir de tal indice, as caracteristicas organaais das agéncias regulatorias
brasileiras puderam ser mensuradas e avaliada®rde fsistematica, de modo a
apresentar o nivel de independéncia de cada agémcite ao Executivo. Como
conclusdo observa-se que o nivel de independénasa af)éncias brasileiras é
razoavelmente alto, impondo custos as investiddsxéoutivo.

Contudo, isto é tudo o que precisa ser dito sobrelependéncia das agéncias
regulatorias brasileiras? Isto é, independénciaallegp traduz diretamente em
interferéncia na pratica? O posicionamento desibalno € o de que o0 jogo da
delegacdo de poderes do presidente para as agéegidatérias ndo acaba com o
estabelecimento do “contrato delegativo” ou dasaedormais. Neste sentido, o foco
da proxima secdo se desloca para a mensuragdcadagecisticas institucionais da
independéncia na pratica. Ou, mais especificameatdnterferéncia politica na

independéncia das agéncias.

INDICE DEINTERFERENCIA POLITICAA PROPOSTA DE UM NOVO INDICADOR

Como se da a independéncia das agéncias regusabdasileiras na pratica? Isto
€, apos o estabelecimento formal de mecanismagigishais de independéncia, como
€ o0 seu desempenho de fato? No ambito do presam@ho, a andlise é focada na
interferéncia politica ao longo do tempo, através determinadas caracteristicas
institucionais reconhecidamente associadas a indépeia das agéncias regulatorias.
Neste sentido, o foco novamente se da sobre mewasi®lacionados aos diretores das
agéncias, ao orcamento e as suas regras e prootame

Tal desenho de pesquisa possibilita avaliar o grmau que mecanismos de
independéncia estabelecidos no desenho institudar@géncia sdo postos em pratica e
também relacionar o grau de interferéncia observado dimensdes politicas,
institucionais e econdmicas que compdem o caladsigiencial de interferir ou ndo em
tais 6rgdos formalmente autbnomos. Contudo, commsunar tal interferéncia?

O principal problema em tentar mensurar a inteni@eé politica é que esta se
lidando com comportamentos e regras informais, and&ormacdo é quase sempre

escassa e 0s atores muitas vezes nao estdo dispogtevela-la. Neste sentido,
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questionarios e entrevistas podem se mostrar pndibieos e informagdes documentais
inexistentes ou de dificil acesso.

A estratégia do presente trabalho para lidar comrablematica é a analise dos
eixos principais de independéncia das agénciadositacima através de informacgdes
documentais. Isto é, o acompanhamento da estalslidims diretores no cargo, o
recrutamento de tais diretores, a execucdo orcaneerd também a estabilidade das
regras, através de informacdes disponibilizadasspeéhstituicbes envolvidas no
processo regulatério. Neste sentido, busca-se strogéo de um indice que se baseia
em medidas como tornoverdos diretores (CUKIERMAN, WEBB e NEYAPTI, 1992,
MONTOYA e TRILLAS, 2009), a composicao da direto(MAGGETTI, 2006) e o
orgcamento (SPILLER, 1990; MAGGETTI, 2006).

Necessariamente restrito, por n&o incluir dezenasodtras variaveis que
compdem a independéncia das agéncias regulatar@s)strucdo de tal indice mostra-
se relevante por focar nas variaveis mais destaqaalditeratura especializada sobre a
independéncia das agéncias e também por ter perdbgae vem sendo produzido no
debate, em termos de mensuracao da independénuiatita.

Especificamente, o foco da andlise da interferépoi#tica estda na estabilidade
dos diretores no cargo, na vacancia das direton@sautonomia orgamentéaria e na
estabilidade dos procedimentos e do escopo de&atude agéncia. Com relacdo ao
indice de independéncia formal, as variaveis rafesea relacdo com o governo nao
puderam ser acompanhadas na pratica, tendo enguistado tratam do desempenho de
caracteristicas institucionais, mas sim de aspactiostantivos de politicas.

Com relacéo aos diretores, ao todo, as dez agéegakatorias brasileiras tiveram
152 diretores, incluindo os atuais e também aqueles tiveram o seu mandato
renovado. Entre os diretores, 29 foram reconduzatmscargo, 4 da ANEEL, 1 da
ANCINE, 7 da ANP, 4 da ANVISA, 5 da ANS, 4 da ANAda ANTAQ e 3 da ANTT.
Com a data de inicio do mandato, a data oficiabuiieega do cargo e a em que a
exoneracao efetivamente ocorreu, pode-se identifiqaeles que entregaram o cargo
antes do final do seu mandato e também o niumerbadeque a agéncia passou sem
algum de seus diretores, isto €, 0 espaco de temp® a saida de um diretor e a posse
daquele que o substituira.

Com isto em maos, nota-se que dentre os 152 det@5 entregaram 0 cargo
antes do final do mandato, 6 da ANAC, 2 da ANCIMEla ANP, 1 da ANVISA, 2 da
ANA, 2 da ANTAQ, 5 da ANATEL e 3 da ANTT. Sobre esscasos, foi feita uma
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busca nos principais jornais de circulacdo naciertaimbém nos pronunciamentos dos
diretores no momento da exoneracdo, buscando fidanto motivo da entrega do

cargo. Com mencao especifica a conflitos politcma o Executivo sdo 9 exoneracoes.

Quadro 7: Diretores Exonerados por Conflitos colexecutivo

Diretor Agéncia Motivo

Conflitos entre a agéncia e o ministério da Defesa

Milton Zuanazzi ANAC : !
na crise aérea de 2007

Jorge Luiz Velozo ANAC Conﬂ.ltos e,ntre a agéncia e o ministério da Defesa
na crise aérea de 2007

Denise Ayres de Abreu ANAC Conﬂ_ltos eptre a agéncia e o ministério da Defesa
na crise aérea de 2007

Leur Lomanto ANAC Conﬂ.ltos e,ntre a agéncia e o ministério da Defesa
na crise aérea de 2007

Josef Barat ANAC Confl_ltos eptre a agéncia e o ministério da Defesa
na crise aérea de 2007

David Zylbersztajn ANP Conflito com FHC por motivos de ordem pessaqal

Luiz AL.JQUStO Horta ANP Citou relag@o muito dificil com o governo

Nogueira
Desentendimento com 0 ministério das

Luiz Guilherme Schymura ANATEL telecomunicacdes devido ao reajuste da telefonia
fixa

Luiz Afonso Senna ANTT Pediu exoneracdo por acreditar que a agéncia nao

era independente do governo

Fonte: elaboragao propria.

Das 9 demissdes noticiadas como relacionadas #tesrgoliticos, o0 caso mais
conhecido € o da ANAC, quando os cinco diretoresegaram o cargo devido a
conflitos politicos relacionados a crise aérea @72 Também de visibilidade
significativa, mas desta vez no ambito da construgd credibilidade do marco
regulatorio do setor foi a saida de Luiz Guilhe@obymura, que saiu do comando da
ANATEL devido a conflitos relacionados ao estabiedento do reajuste da telefonia
fixa.

Contudo, este quadro deve ser lido com cautelajostal analise dos conflitos
apenas ilustrativa. Isto porque ao utilizar tafsimacées como remetendo aos casos de
exoneracao por conflitos politicos provavelmenteraria um viés de selecéo, ja que
muitos outros casos podem ter ocorrido sem ter adaratencdo da midia.

Outro elemento importante para a independénciardaticg das agéncias sao as
condicdes de funcionamento da diretoria colegiaitgdo decisorio supremo da

agéncia. Neste sentido, avaliou-se o0 tempo que&lacegfuncionou sem ao menos um

60



de seus diretores — a vacancia. A vacancia seerafauséncia de regulacdo especifica
guanto a um ponto sensivel que é o funcionamensoditatorias colegiadas, que
precisa de quorum minimo para deliberar e tambémaieria absoluta para tomar
decisoes.

Neste sentido, quando uma agéncia permanece pdp reeim um ou mais
diretores, o funcionamento da agéncia reguladamrgoaom todo € prejudicado. Assim,
a vacancia na diretoria das agéncias pode ser devada um mecanismo de
interferéncia no funcionamento da agéncia, ou aiddanfraquecimento da agéncia ou
de diminuicdo de sua capacidade decisoria.

Abaixo sé&o apresentadas as agéncias brasileirateremos da vacancia de sua
diretoria colegiada — isto €, o tempo em dias gagémcia permaneceu sem a0 menos

um de seus diretores por ano.

Tabela 2: Vacéancia na Diretoria das Agéncias Régpides Brasileiras (dias)

Agéncia N Minimo Maximo Média Desvio Padréao
ANA 9 0 324 61,11 106,753
ANAC 3 0 116 47,00 61,049
ANATEL 12 0 365 128,33 134,660
ANCINE 6 76 365 214,83 130,824
ANEEL 12 0 226 52,08 90,767
ANP 11 0 365 202,82 167,398
ANS 10 0 273 110,20 106,208
ANTAQ 8 0 317 136,50 149,500
ANTT 8 0 352 92,88 140,030
ANVISA 10 0 300 121,90 110,308

Fonte: elaboracédo propria.

Como pode ser visto na tabela acima, todas as iagébasileiras apresentam
vacancia relativamente alta de suas diretoriasag® enais sintomético € o da ANP,
onde a maior parte do ano, 202 dias em média, rcegiinciona com ao menos um
diretor faltando. Interessante também, além da ABPANATEL e a ANCINE
trabalharam sem um de seus diretores por um anpletom Abaixo € apresentado o

gréfico da vacancia por ano:
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Grafico 3: Vacancia Anual das Agéncias Regulat@iasileiras
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Fonte: elaboracéo propria.

No gréafico acima a linha mais escura representcancia e as linhas horizontais
a média e um desvio padrdo acima e abaixo da média-se que nos primeiros anos a
vacancia € proxima de zero, tendo em vista queriosejpos diretores das agéncias
acabaram de ser indicados. Contudo, como os pomgiandatos foram intercalados de
forma a ndo serem coincidentes, a partir de 20f¥havacédo € iniciada, e também a
vacancia, que sobe consideravelmente para ategipiso em 2004.

Com relagcéo a experiéncia prévia desses diretarasalise foi feita de modo a
verificar se o diretor possui ou ndo atuacao —&uaxh ou profissional — no setor de
regulacéo para qual foi indicado, como impde ajle? regula o assunto. Para tanto,
foram analisados os curriculos dos indicados pedsigente para ocupar o cargo,
enviados em anexo a mensagem que submete o nodietio a aprovacdo do Senado
Federal®.

O pressuposto para tal andlise foi o seguinte stadaindicacfes para a diretoria
de uma agéncia reguladora sao politicas em alguetiden Dessa forma, o que é de
interesse aqui € verificar se os diretores possalguma vinculacdo com o setor
regulado, mesmo que este tenha sido indicado ptarndi@ado politico ou seja
vinculado a determinado partido. O que se buscatabandlise é a natureza do vinculo

do diretor com o presidente, tendo em vista qué&adds sem nenhuma vinculagao

19 Nota-se que para a primeira diretoria das agéncjaesidente pode indicar diretores sem a aprovaca
do Senado (como indica as disposi¢des transitdadsi de criagdo de cada agéncia). Dessa formaapa
andlise do curriculo foram consultados os sitesagéscias.
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com o setor podem ser apontados com menos erro dndicados com base
exclusivamente politica.

Com este critério, dos 152 diretores de agénciaabbpossuiam nenhum tipo de
ligacdo com o setor em questdo, sendo uma infolndeg&certa forma surpreendente.
Tais casos tratam de diretores como Milton Zuanadai ANAC, que nado possuia
nenhuma experiéncia prévia no setor de aviacadeaguoliticos como o presidente da
ANP Haroldo Lima, antes deputado federal pelo PCdoB

Com relacdo ao orcamento das agéncias, 0 mecardematerferéncia mais
ressaltado na literatura ao lado da indicacdo detoces, a andlise tem por base néo o
or¢camento bruto da agéncia, mas sim quanto do erané efetivamente liberado pelo
governo. Com isto, busca-se avaliar a interferédoigresidente onde ele tem poder
discricionario, isto €, nas reservas de contingéréegundo a Camara dos Deputados,
no processo orcamentario brasileiro “as despesablsgueadas a critério do governo,
que as libera ou ndo dependendo da sua converiig8ARARA, 2005: s/p).

Assim, o orcamento da agéncia tem por base princgrae fontes proéprias.
Contudo, a sua efetiva liberacdo depende diretardmigoverno, que tem o poder de
reter recursos mesmo apos a aprovacao do orcamarggéncia pelo Legislativo. Em
outros termos, o presidente delegou poderes asiagémas manteve a “chave do
cofre”.

O contingenciamento do orcamento das agéncias pedebtido com dados
SIAFI e a férmula é a seguifite

ValoresPags

Contingen@amento=100—— —
Lei + Créditos

[1]

O SIAFI apresenta diretamente o valor efetivaménatesferido para as agéncias,
que € o total de valores pagos dividido pelo vglog foi estabelecido na lei, mais ou
menos o0s créditos. Assim, para obter o percentwarcamento retido pelo governo, o
total efetivamente transferido é subtraido de Ad@ixo sdo apresentados os dados das

agéncias regulatorias brasileiras:

0 Os dados do SIAFI foram acessados através do par@amara dos Deputados: www.camara.gov.br
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Tabela 3: Contingenciamento Orcamentario das AgériRegulatorias Brasileiras

Agéncia N Minimo Méaximo Média Desvio Padréo
ANA 8 41,34 77,97 61,0112 11,17844
ANAC 2 34,35 45,88 40,1150 8,15294
ANATEL 11 39,34 91,06 72,1991 16,93316
ANCINE 5 19,44 42,09 29,6620 9,08631
ANEEL 11 17,41 72,84 47,6945 17,00362
ANP 11 54,48 93,91 82,0055 12,90514
ANS 9 8,23 63,57 25,2567 19,08946
ANTAQ 7 13,75 65,34 37,7843 17,35438
ANTT 7 24,70 80,52 45,0129 20,98677
ANVISA 10 ,00 43,78 20,8570 11,51437

Fonte: elaboracao propria.

7

A tabela acima indica que o contingenciamento dgmroento é uma pratica
freqlente e presente em todas as agéncias, em awaioenor grau. A agéncia mais
afetada por tal pratica € a ANP, onde a média deingenciamento é de 82%,
chegando até 93,91% em 2007. Contrariamente, a 8N\ a agéncia menos afetada,
com média de contingenciamento na ordem de 20%ixéka apresentado o grafico

com a evolucdo do contingenciamento anualmente:

Gréfico 4: Evolucdo Anual do Contingenciamento @reatario
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Fonte: elaboragao propria.

Novamente, a linha mais escura representa o cemgmnento orcamentario e as

mais claras a meédia e o desvio padrdo. Nota-sengoehd um padrdo claro de
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crescimento do contingenciamento ao longo do temipodo uma disposicéo
“ziguezague” no periodo do governo FHC e se estabilo um pouco acima da média
no governo Lula. Abaixo pode ser vista a evolucéocdntingenciamento para cada

agéncia especifica.

Gréfico 5: Evolugdo do Contingenciamento Orcamémi@or Agéncia

ANEEL AMATEL
100,00 1,0
20,00 20,07
30,00 0,00

Contingenclaments
a g =}
BB 8

Contingenciamento
= g =
B B B

<00
00| w0
i nm
1000 10,00
a0 g
T T T T T T T T T T r T T T T T T T T T ¥
fse @m0 0n oo 0 304 coes Mas Toor oo JE e T = e U e .
Ano Anc
_AHE_ AL
109,00 o
20,007 a1
80,00 a1
70 7001
o 100 g 7
E -
£ owm £ w0
= B
© =
g 3,00 £ 2w
-]
2 £
£ w00 E wm
o o
o ]
00 Y
20,00 by |
10,304 10,0149
ap0 0,01
T T T T T T T T 7 T T T T T T T T T T T T
1556 1993 ;oo on o n03 004 oS 005 oor o008 1589 nmn 2om a2 nm 2008 oS A0E o7 008
Ano Ano
ans A
100,00 100 o
Ll Eal
Ll 00
700 -]
" o
: g
E &30 £ o
= =
o 2 =
H
£ = % o]
& -]
= E
E o B 4o
S
3 ]
30,00 oo
200 2000
1000 1m0
000 e
0 W ombe 209 MD4 IS 206 N0 20e Ll 20 o0s ms s & axcn
Ano

Ano

65



ANTT AnTAG

= 4000

Contingenciamento
-3 2
s D
Centingenciamente
=]
2

=

e Ano

_AHCINE ANAC

. 100,001
000" 20,00

20,00 23,01+

62,004

Contingenciamento
Contingenciamento

T T T T T T T
2004 2005 2008 07 2008 2007 00F
Ano Ano

Fonte: elaboracédo propria.

Como visto acima, ndo ha um padrédo geral para tadaagéncias. ANEEL,
ANATEL e ANP tém uma curva crescente. As demaissgritam numeros mais
estaveis, alternados com alguns picos, como a AMAa ANS apresenta uma curva
decrescente com um pico em 2007.

Por ultimo, busca-se avaliar a estabilidade dasasegp0s 0 momento de criacédo
das agéncias, tendo por base a andlise de modisap sentido de diminuir o escopo
de atuacdo da agéncia ou de modificar os seusdinoeetos administrativos mediante
medidas provisorias. Avaliar o uso de medidas p@ias na modificacdo dos
procedimentos da agéncia tem em mente captar a agkaderal do presidente no
sentido de alterar o processo de tomada de detdsagéncia. Contudo, ao contrario do
esperado, nao foram encontradas modificacbes remtéido. Das 10 agéncias
regulatorias federais, somente a ANATEL ndo sofmeodificacdes por meio de
medidas provisérias. Contudo, tais modificacbesvisam especificamente a alteracao
dos procedimentos da agéncia.

Com relagdo ao escopo de atuacdo da agéncia, isgean@strou que tornar a

agéncia menos influente no processo regulatériosedimostrou como um mecanismo
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de interferéncia utilizado com freqiiéncia, ja gperms a ANEEL sofreu este tipo de
intervencdo, no caso bastante conhecido da crétgcal de 2003, onde o presidente
editou medidas provisoérias de forma a reverterlagdedo de poderes e transferir de
volta ao ministério o poder de estabelecer os tems contratos de concessao.

Esses dois Ultimos mecanismos de interferéncia agéncias regulatorias,
diminuicdo do escopo de atuacdo e alteracdo dasegimentos administrativos da
agéncia, remetem diretamente ao projeto de “lealgdms agéncias reguladoras” (PL
3.337/2004). Fruto direto do relatério do grupo tabalho interministerial
(PRESIDENCIA, 2003), instituido logo no inicio dowvgrno Lula e coordenado pelo
ministro da Casa Civil, José Dirceu, o projeto de tem como foco principal a
redistribuicdo de poder entre as agéncias e ost@iits gestores e oS mecanismos de
controle social da regulacéo.

A exemplo da ANEEL, o objetivo do projeto € devoha@os ministérios a
prerrogativa de estabelecer os contratos de came®sargumento principal é o de que
o Estado é o titular do direito de explorar, dintate ou mediante concesséo, 0s
servicos publicos. Neste sentido, cabe ao govestabelecer os termos da concesséo e
ndo a agéncias autbnomas. Este € um ponto pami@ne sensivel, apontado pelos
ministérios gestores, como é exposto no trechaldwdrio da presidéncia reproduzido
abaixo:

“Uma das principais distor¢des do papel das agérustectada foi o exercicio de
competéncias de governo pelas agéncias reguladoras,a absorcao da atividade
de formulacdo de politicas publicas e do poder wergar e conceder servigos
publicos, assim como a questdo da celebracdo deatas) apontadas por grande
parte dos ministérios representados no Grupo dealfra’ (PRESIDENCIA, 2003:
24).

Com relacdo ao controle social das agéncias, diabjerincipal € estabelecer na
lei que rege as agéncias a obrigacdo das ouviderids sistema denbtice and
comment’em casos de novas regras ou de decisfes que afeieteresses dos grupos
envolvidos. Institui também as audiéncias publieastodas as agéncias. Atualmente,
todas as agéncias ja contam com audiéncias oultampublicas. Contudo, o objetivo
€ tornar uma obrigacédo legal para todas as agémmasdimentos administrativos que
integrem os interesses da sociedade diretamergmnesso decisorio da agéncia.

Tal iniciativa do Executivo de propor um projeto lée que visa reorganizar o

sistema regulatorio representou simultaneamenteegoo da posicdo de modificacao
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radical do sistema regulatorio, inclusive com aingéo do modelo de agéncia
regulatéria independente, e um avanco no sentidestéuir parte dos poderes hoje
atribuidos as agéncias aos ministérios gestores.

Contudo, com a instituicdo das agéncias reguladeiaco amadurecimento do
modelo por agéncia independente apds mais de Xidenoriagdo da primeira agéncia,
uma rede de apoio foi criada, de forma que modifiea significativas no modelo
sofreram resisténcia das proprias agéncias, pasgeha associacao representativa das
agéncias (ABAR), até associacOes de empresas wo@m aio mercado como a ABDIB.
Tais associagfes participaram ativamente, inclusfeeecendo reflexdes detalhadas e
substitutivos ao projeto do Executivo. Atualmemi@rojeto de lei ainda nao foi votado
na Camara dos Deputados.

Tendo em mente tais aspectos do desempenho neapraindice de interferéncia
aqui construido tem por base os principais mecasamilizados pelo presidente para
interferir nas agéncias, como visto na analiserdeseida nesta secao. Neste sentido, o
indice avalia a independéncia das agéncias com r@mseitonomia orcamentaria, na
vacancia das diretorias, e no mandato dos diretdstes trés mecanismos foram
selecionados dos demais vistos nesta se¢do, porosgarem 0S mais relevantes e
também por serem indicadores incontestes de indaxf@ politica.

Abaixo sdo apresentados os indicadores que compdamdice de interferéncia
politica aqui proposto:

Quadro 8: indice de Interferéncia Politica

INDICADOR DESCRICAO

Diretores Identifica o numero de diretores que emy@ram o cargo antes do
término do seu mandato.

Vacéncia Identifica o nimero de dias que a agmesaou com ao menos uma|de
suas diretorias vaga.

Contingenciamento Identifica a porcentagem do orgamaprovado na LOA retido pelo
governo. Isto é, quanto foi contingenciado.
Fonte: elaboragéo propria.

Como analisado acima, as variaveis referentes aodab@ dos diretores, a
vacancia das diretorias e ao contingenciamentonagtirio sdo 0s mecanismos de
interferéncia politica mais utilizados pelo prestgde Tendo em vista que o presente
indice ndo foi ainda validado na literatura, utilequi a técnica da analise fatorial para
a sua construcdo. A logica é a de que a andliseidiaindica os padrbes e relacdes

latentes entre um grupo de variaveis, examinandm @enjunto de variaveis pode ser
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condensado em um conjunto menorfagresou componentes (HAIR, ANDERSON,
TATHAM e BLACK, 2005).

A andlise fatorial se constitui numa técnica derohépendéncia, na qual todas as
variaveis sao simultaneamente consideradas, cadacom todas as outras. Neste
sentido, ofator alcangado por meio da andlise fatorial se comstituma “variavel
estatistica” que explica as variaveis originaiduitas na analise. Assim, ao invés da
l6gica de maximizacdo do poder de explicacédo devariavel independente sobre uma
variavel dependente, a partir da andlise fatoréal formados fatores de modo a
maximizar o0 seu poder de explicacdo do conjunteirmtde varidveis originais
incluidas. Dito de outra forma, o objetivo da asélfatorial ndo € o de previsao, mas
sim de identificacdo de uma estrutura latente dasaweis (HAIR, ANDERSON,
TATHAM e BLACK, 2005).

O resultado obtido com a andlise fatorial represe@ntmelhor combinacgéo linear
das variaveis, indicando que a combinacao oferepigica mais a variancia dos dados
do que qualquer outra combinacéao linear. O métadextracdo para a construcdo do
indice de interferéncia politica sera a analiseca®ponentes principais (PCA), que
resume a maior parte da informagé&o original (vaigdra um nimero minimo de fatores
(HAIR, ANDERSON, TATHAM e BLACK, 2005).

Dito isto, a analise tera por base as trés vasaseima expostas que foram
padronizaddd. As tabelas abaixo apresentam o processo de @ragartir da andlise

fatoriaf?.

Tabela 4Communalities

Initial Extraction
Turnover 1,000 227
Vacancia 1,000 573
Contingenciament 1,000 ,551

Método de Extracdo: analise de componentes priiscipa

L A padronizacdo das variaveis, para que as tré&septassem a mesma distribuicdo (0 a 1 nesse caso)
foi feita com o uso da seguinte férmula:
E = Fi = Fimn 2

e

I max I min

Onde Fij € o valor padronizado da i-ésima observagdo danjeé variavel, Fj miné o valor minimo

observado da j-ésima variévell-_q e © valor maximo observado da j-ésima variavel..

22 A andlise fatorial foi feita com o uso do SPS3sée 16.
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Tabela 5Total Variance Explained

Initial Eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings
Compo
nente  Total % da Variancia % Acumulado Total % da Variancia % Acumulado
1 1,350 45,014 45,014 1,350 45,014 45,014
2 ,930 31,008 76,022
3 , 719 23,978 100,000

A tabela 4 apresenta as “comunalidades”. Estaseseptam a proporcado da
variancia de cada uma das variaveis que é expligaldasolucéo fatorial. Ja a tabela 5
apresenta os fatores obtidos. Dos trés fatoresaapeprimeiro foi extraido, seguindo a
recomendacao da literatura especializada de expa&nas os fatores que apresentem
eigenvaluesacima de 1. Como pode ser visto ainda, este ¢awega sozinho cerca de
45% da variancia das variaveis incluidas na andiaixo séo apresentadas as “cargas
fatoriais”.

Tabela 6. Component Matrix

Variavel Componente

Turnover 476

Vacéancia , 757
Contingenciament 742

As cargas fatoriais representam a correlacéo erfaor e a variavel em questéao.
Segundo Hair, Anderson, Tatham e Black (2005) velmhinimo aceitavel é o de 0,30.
Cargas maiores que 0,40 sdo consideradas maistanfes e cargas superiores a 0,50
sao consideradas com significancia pratica. Notgugeas cargas das trés variaveis sdo
superiores a 0,40. Ademais, as trés variaveis iboetn positivamente para o fator, isto
é, todas variam na mesma dire¢cdo, como o esperado.

Com relacdo a adequacéao da técnica de analisafatos dados em questao, isto
€, a significAncia da analise fatorial, o valor eitatistica deKaiser-Meyer-Olkin
(KMO) foi de 0,540 e dartlett's Test of Sphericitipi significante no nivel de 95%. Ja
o valor da estatisticAlpha de Cronbaclfioi de 0,380. Tal valor € baixo, contudo, vale
ressaltar que tal estatistica é diretamente afgtaldanimero de variaveis incluidas na
andlise. Dessa forma, uma andlise com apenas &vemié de se esperar um valor
baixo.
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A partir dessa andlise foi possivel a construcdoumha Unica medida que
representa as trés variaveis, isto €, para osdfingresente trabalho, que representa a
interferéncia politica nas agéncias reguladorasilbias. Neste sentido, tal medida se
constitui também numa medida mais confiavel jaa@participacdo de cada variavel no
fator € determinada pelo seu poder explicativoced®forma arbitraria como é feito em
muitos indices. De modo a facilitar a compreens&oescores atribuidos a cada caso
através da analise fatorial foram convertidos naswala de 0 a 1 através da formula
seguinte férmula.

Fi—-F,,

F=——mn_ 3
I I:max - Fmin [ ]

Onde F, é i-ésimoescore fatorial,F,,, € o escore fatorial minimo €, 0 escore
fatorial maximo.

A média de interferéncia politica, que varia deX) a 0,3950, com desvio padrao
de 0,26094. Tendo em mente que o indice foi aoiastrde forma que quanto maior o
valor, maior a interferéncia politica. Nota-se, qoelos indicadores incluidos na
presente andlise, a interferéncia na média é vetagnte baixa. Contudo, o desvio
padrdo também é alto, indicando diferencas marsamtiee 0S casos.

De forma semelhante ao feito na se¢do anterior @dndice de independéncia
formal, abaixo sdo apresentadas as agéncias r@gasabrasileiras em termos do grau
de interferéncia politica. Os valores para cadacgé&ao referentes a média do periodo

estudado.

Gréfico 6: indice de Interferéncia Politica — Agé@sd-ederais Brasileiras
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Observando o grafico acima, nota-se que todas@aw@&s regulatérias brasileiras
sofrem interferéncia politica, contudo, ha difeesgarcantes no grau de interferéncia.
Contrariamente ao esperado, as agéncias que nfeesnsmterferéncia politica séo
ANP e ANATEL que, com excecéo apenas da ANEEL ¢aeexe entre as que sofrem
menos interferéncia, sdo diretamente ligadas acepso de privatizacdo. Em seguida
aparece a ANAC e somente depois a ANCINE, agéncia o0 menor nivel de
independéncia formal.

Interessante notar que a ANTT e a ANTAQ ndo someorepartiham o mesmo
nivel de independéncia formal como também de mt@nicia politica. Por ultimo,
aparecem a ANEEL, ANVISA e ANS, estas ultimas dpulacdo social e classificadas
no relatério do grupo de trabalho interministedabre as agéncias reguladoras como
agéncias “executivas” e ndo como agéncias “regidatq PRESIDENCIA, 2003).

Tal anélise revela uma disposicdo das agéncian@oiesegue o padrao visto na
independéncia formal. Mesmo tendo em mente quedtomle vista formal as agéncias
possuem uma certa homogeneidade, sendo poucostospgme as diferenciam, é
interessante notar a variacao entre agéncias dodgranterferéncia politica. No grafico
abaixo pode ser vista a evolugéo da interferéraiiga ao longo do tempo.

Gréfico 7: Evolucéo da Interferéncia Politica n@a@Acias Federais Brasileiras
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Fonte: elaboracédo propria.

O grafico acima aponta que a interferéncia poliéican fato desde a criacdo das
agéncias regulatorias, isto €, independentementgoderno, ha interferéncia. Neste
sentido, a hipotese levantada por Oliveira Filhd0& de que haveria uma
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institucionalizacdo da independéncia, isto é, havama tendéncia de aumento e
estabilizacdo da independéncia das agéncias ao mgempo esbarra na informacao
do gréafico acima de que ha uma crescente inteder@&m tais agéncias.

Contudo, o mais notavel € que para aléem do crestinrga interferéncia com o
tempo, ha diferencas entre os governos. O gramtdedréncia, que sobe e desce no
governo FHC, atinge exatamente a média no ano @2 2fantendo-se acima da média
durante todo o governo Lula.

O que pdde ser visto com esta descricao das inf@msaobtidas com o indice de
interferéncia politica € que a mudanca de goveam impacto sobre o grau de
interferéncia politica nas agéncias federais lwiaag. Infelizmente, ndo ha outros
estudos ou informacdes da independéncia das agénaigpratica, isto €, apos o
estabelecimento das regras formais, com os quaesaffados aqui alcancados possam
ser comparados. Contudo, como uma forma de tegtlBimmarmente esses resultados,

0 proximo capitulo se dedicara a sua analise ngsosa.
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CaApPiTULO 4

DETERMINANTES DA |NTERFERENCIA : UMA ANALISE EXPLORATORIA

Como visto no capitulo anterior, a interferénciditma € um fato presente em
todas as agéncias ao longo de todo o periodo dexssténcia. Contudo, h& variacdes
ndo despreziveis entre agéncias e ao longo do teéingoe explica tal variacdo no grau
de interferéncia? Por que o presidente decideféntemais em determinadas agéncias
do que em outras? Por que ha mais interferéncideterminado espaco de tempo do
gque em outro?

O carater exploratério da presente pesquisa e tamlqgouco desenvolvimento da
pesquisa empirica sobre o tema no Brasil ndo pertratar resultados conclusivos
sobre o tema. Contudo, o objetivo do presente Wapét avaliar, de acordo com as trés
hipoteses que puderam ser derivadas das princdpaigas da regulacdo vistas no
capitulo 2, em quais condi¢des o presidente décidderir nas agéncias.

Longe de explicar o fenbmeno da interferénciagsfbrco busca dar um primeiro
passo na compreensdo de tal fendbmeno. Nas segj@stes serdo apresentadas as
variaveis independentes e também o método de €stin@ara a analise aqui proposta.
Por ultimo, sdo apresentados os resultados alcamgathmbém novos caminhos para o

aprofundamento da analise da interferéncia polfiasaagéncias regulatérias brasileiras.

MENSURANDO ASV ARIAVEIS INDEPENDENTES

O modelo aqui proposto para analisar a interfeeénm@as agéncias apos o0
estabelecimento de sua autonomia formal tem par dadéia do calculo presidencial,
isto &, quais os elementos que o presidente coasideescolha do seu curso de acao?
O que determina a interferéncia do presidente géscias? A hipétese central é a de
gue o presidente faz a escolha de interferir oun@gmdependéncia das agéncias nao
somente com base em suas proprias preferéncias, tamkém considerando
constrangimentos de ordem institucional e tambémndauicos.

Com base no modelo tedrico apresentado no cap#ulsdo 3 as variaveis
explicativas aqui propostas. Abaixo tais varidegie apresentadas e também a hipotese

especifica relacionada a cada uma delas.
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Preferéncias do Presidente

As preferéncias do ator sdo o ponto de partidar@lapara uma analise dos
determinantes do seu comportamento. Neste sebtidoa-se identificar as preferéncias
do presidente quanto a independéncia das agénemdatdrias. No periodo de
existéncia das agéncias, o Brasil foi dirigido plois presidentes, ambos com dois
mandatos: Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inadia dla Silva.

A questdo da mensuracdo de preferéncias dos gpolégos é ainda hoje
problematica, tendo em vista que ha diferencastaunitdss entre comportamentos e
preferéncias e entre preferéncias reais e prefagneveladas. No presente trabalho a
as preferéncias sao analisadas da seguinte forprasmente Fernando Henrique foi o
criador, arcando com o0s custos politicos de criat#@® agéncias reguladoras. Neste
sentido, assume-se que suas preferéncias sao famristo €, que o presidente é
favoravel a independéncia das agéncias. J& comgéoeko presidente Lula, enquanto
candidato Lula apresentava-se contrario a indeperaédas agéncias, sendo
considerado um “choque politico” nesta questéo cipe (MATTOS e MUELLER,
2004) ou um “teste” para a autonomia das agéneid€KHECO, 2003).

Nunes, Andrade e Costa (2003) num estudo das me@gdagéncias reguladoras
e 0 governo Lula nos jornais de maior circulacdo pads identificaram que as
declaracdes de integrantes do governo e do prépteogiram em torno dos seguintes

pontos:

“Consideram excessiva a autonomia das agénciasesfaeam extrapolando as
funcdes de regulacéo e fiscalizac@o ao elaboratridies politicas, papel que cabe
aos ministérios. Afirmam a necessidade de se doefgdistor¢des existentes e 0
fortalecimento do papel dos ministérios na forméitagle politicas publicas

setoriais, deixadas ao cargo das agéncias peldogasterior. Reconhecem que
qualquer alteragdo no funcionamento das agéncigsladoras somente pode
ocorrer através de mudanca na legislacdo e pensaneamendar a criacdo de
uma Lei Geral das Agéncias (NUNES, ANDRADE e COSZ803: 6).

Trazendo pra o centro da discussao a autonomiagiscias, o governo Lula
passou de uma posicao contraria ao modelo pra wsigdo de reconhecimento do
papel das agéncias, mas defendendo reformulac@®es wisto no projeto de “lei geral
das agéncias reguladoras” discutido no capituloer@mnt Neste sentido, suas
preferéncias sdo consideradas como negativas agéiced independéncia das agéncias.

Isto €, o presidente Lula seria contrario a inddpania de tais 6rgaos.
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Como as preferéncias do ator sdo um indicativo pagaagcdo, mesmo que nao
sejam determinantes, espera-se que no governo hajl mais interferéncia nas

agéncias do que no governo FHC.

H1: no periodo do governo Lula h4 maior interferénces ragéncias do que no
governo FHC.

Independéncia Formal das Agéncias Requlatérias

Os mecanismos formais de independéncia das agéseianostram como o
principal constrangimento institucional a interfegiéd pelo presidente. Isto porque a lei
impde custos para a sua acdo de forma que o pnéesidge em torno da lei ndo indo
diretamente de encontro as regras com frequéncia.

A variavel independéncia formal € composta dosrealobtidos pelas agéncias no

indice de independéncia formal apresentado nouazinhterior.

H2: quanto maior a independéncia formal da agéncia,aneninterferéncia pelo
presidente.

Custo de Credibilidade

O custo de credibilidade do setor no qual a agéaitia refere-se diretamente a
sua relagdo com o processo de privatizacdo, costo no capitulo 2. Neste sentido, as
agéncias que regulam energia elétrica, telecomgesae petréleo e gas natural,
setores mais afetados pelo processo de privatizapf@riam menos interferéncia do
presidente.

Isto porque a ANEEL, a ANATEL e a ANP tém que dSireal para o mercado que
o0 marco regulatério estabelecido ndo ser4d modiliced que 0S compromissos
estabelecidos no momento da privatizacdo sao srild@sta forma, interferéncias em
tais agéncias indicam a possibilidade de comporttomeportunista por parte do
presidente e diminuem a credibilidade regulat@fatando os investimentos no setor.
Assim, a interferéncia em tais agéncias € maisosaspara o presidente do que em
agéncias onde o custo de credibilidade é inferar 9@ tratar de mercados a longo

conduzidos pela iniciativa privada.
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H3: agéncias onde o custo de credibilidade é maior ldon interferéncia do

presidente.

A analise descritiva do capitulo anterior forneceu indicativo de quais dessas
hipéteses se sustentam. Contudo, uma analise lgai®ga é necessaria. A proxima

secao apresenta o método de inferéncia e os @ssiédcancados.
CONDICOES DAINTERFERENCIA

A analise aqui proposta da interferéncia politias ragéncias regulatérias
brasileiras ao longo do tempo apresenta uma esirdeudados em painel, istocépss-
section time seriedsto porque observa 10 agéncias regulatdrias agolole 12 anos.
Tendo isto em mente, os dados requerem um tratanemputecial. Neste sentido, o
meétodo de inferéncia aqui utilizado serd um modelear de painel com efeitos
aleatorios.

Como as agéncias regulatérias brasileiras foraatasi em anos diferentes, ndo ha
observacdes de todos 0os anos para todas as ag®hesés sentido, o0 modelo torna-se
um painel desbalanceado. Contudo, Wooldridge (2@@iéna que se a auséncia de
observacdes ndo tem por base algum tipo de viéselbgdo, ndo ha problemas
adicionais para o tratamento de tal painel.

A variavel dependente interferércia, - refere-se aos escores obtidos com a

andlise fatorial, para cada observacéo, isto @stod anos de cada agéncia. De modo a
evitar os valores negativos, ao valor de cada whs@&o foi subtraido o valor minimo
observado. Dessa forma, a distribuicdo originabétida, mas apresenta apenas valores

positivo$>. O modelo a ser testado é o proposto na equagimab

Interferemla’it = IBO + /BlPREFERENCASit - ﬂZFORMALit - ﬂ3CREDIBILIDADEit + Vit [4]

Onde:

[,: Constante

230 valor minimo e o valor maximo observado pamadice é de 0,80 e 4,64 respectivamente.
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PREFERENCIASvariavel dummyque indica as preferéncias do presidente,
assumindo o valor 0 se FHC e 1 se LULA, na agénueanct

FORMAL:indica o nivel de independéncia formal da agéne@manct

CREDIBILIDAE: varidvel dummy que indica o custo de credibilidade da
agéncia em questdo, assumindo o valor O para @&géoom alto custo de
credibilidade e 1 para agéncias com baixo cnstanot

v, : termo de erro composto, capta os fatores naoncdbes constantes no

tempo que afetam a independéncia, na agéneidambém os fatores néao
observados que mudam ao longo do tempo que afetadependéncia, na
agéncia no anat

O termo de erro compostp é justamente a principal diferenca entre um paleel

efeitos aleatérios e um painel de efeitos fixos.gdmel de efeitos fixos, pressupde-se
gue os fatores ndo observados constantes no teagoca@relacionados com as
variaveis explicativas e por isso, devem ser estirma No painel de efeitos aleatorios,
pressupde-se que tal erro ndo € correlacionadoasowariaveis explicativas em todos
os periodos de tempo, de modo que nao precisatsmado. Esta € uma hipotese forte,
contudo, tal modelo € menos restritivo que o paileekfeitos fixos, ja que permite o
uso de variaveisdummy como variaveis explicativas, o que é de fundamental
importancia para o presente trabalho (WOOLDRIDGEB&].

Apesar de ser menos restritivo, o painel de efaiteatdrios tem uma complicacéo
adicional. Como o erro de composi¢cao é compostbéamde erro em cada periodo de

tempo, osv, sdo serialmente correlacionados ao longo do terRpma resolver tal

problema de correlagéo serial, usa-se o métoddvdiaisnos Quadrados Generalizados
(MQG) (WOOLDRIDGE, 2006). O MQG realiza uma trarsfacdo que elimina a
correlacéo serial nos erros e, portanto, mostdsguado para a estimacao correta dos
parametros.

Na tabela abaixo s&o apresentados os resultados pguacao acirfia

24 O painel de efeitos aleatérios foi feito com usdSTATA, versao 9.
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Tabela 7: Modelo de Regresséo — Interferénciai€alit

Variavel Independente indice de Interferéncia Politica
A .9726459**
Preferéncias
(.1963301)
-.6397407*
Credibilidade
(.2877433)
2.087827
Formal
(2.153959)
.7872014
Constante
(1.510654)
R20.3079
Wald Ch? 33.22**
N 89

Erro padrdo entre parénteses.
*sign. a 0,05; **sig. a 0,01

O modelo exploratorio exposto acima dos determesada interferéncia politica
indica que as preferéncias do presidente de fagp@adtam do grau de interferéncia nas
agéncias regulatorias brasileiras. Com o sinalradpe a varidvel “preferéncias” tem
um impacto positivo sobre a interferéncia, ist@énudanca do governo FHC para o
governo Lula tem impacto positivo sobre a interier& Dito de outra forma, a
mudanca para o governo Lula aumenta a interferéasaagéncias em 0.97 pontos no
indice, sendo tal coeficiente significante no nidel0,01. Isto confirma a hipétese de
que as preferéncias do presidente com relacdo eépendéncia das agéncias teriam
impacto sobre a escolha do seu curso de acao.

A variavel credibilidade também apresenta o sirggleeado no modelo e é
significante no nivel de 0,05. Isto significa gtueo o mais mantido constante, agéncias
com custo de credibilidade alto tém a interferédaiainuida em 0.63 pontos no indice.
Isto confirma também a hipétese de que o presidemisidera o custo de credibilidade
do setor ao decidir acerca do nivel de interfeeénci

J& a variavel “formal” apresenta o maior coefiaeatsinal contrario ao esperado.
Isto sugere que o aumento na independéncia foemnalaompanhado de uma aumento
também na interferéncia politica na agéncia. Cantudio pode-se afirmar que tal
coeficiente seja diferente de zero com um niveligeificincia minimamente aceitavel.

De toda forma, o resultado é curioso e demanda@sasahais aprofundadas.
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Com relacdo ao modelo como um todo, este mostegséficante no nivel de
0,01 como mostra o teste de Wald Chi2, e 0 R? ddefooindica que as variaveis
independentes incluidas séo capazes de expliaa der30% da variancia do indice de
interferéncia politica.

Esta andlise indica que o presidente decide imterfaom base em suas
preferéncias quanto a independéncia das agéndamsl®m considerando o custo de
credibilidade do setor econémico onde a agénci atantendo tudo o mais constante.
Contudo, ndo é o objetivo da presente analise emass tais resultados como
conclusivos. Trata-se de uma analise explorat@ua, busca trazer elementos novos
para o debate.

Numa década de regulacdo por agéncia independentes 10 agéncias criadas
em periodos diferentes. Tivemos ainda dois presadenm deles o criador do modelo.
Dessa forma, a comparagdo fica limitada. Incluivaso variaveis no indice de
interferéncia politica mostra-se de fundamentalart@mcia para tornar tal indice mais
fidedigno ao conceito que pretende traduzir. Ademdesenvolvimentos posteriores
tém que incluir também questdes referentes ao wontdas politicas, de forma a captar
a influéncia do Executivo nas decisdes das agéncias

Mostra-se importante também avaliar a inclusdo dis waridveis explicativas e
também de controle, tendo em vista que muitos sutores podem influenciar a
escolha que o presidente faz de interferir ou re@oagéncias e que ficaram de fora da
presente andlise. Mostra-se relevante incluir tambzgriaveis referentes a estrutura dos
grupos de interesse que atuam no setor, de modptarama relacdo mais dinamica
entre presidente, agéncia e grupos de interesse.

Outro ponto importante € ressaltar as preferéndi@s ministros quanto a
independéncia das agéncias regulatorias. Este goanin sensivel, tendo em vista que
as agéncias sdo necessariamente vinculadas a ustémingestor. Contudo, avaliar tal
impacto passa pela estimacéo das preferéncias idegros, algo néo trivial, e também
maior conhecimento da dinamica interna do Execualgo que extrapola o escopo do
presente trabalho.

Neste sentido, o presente trabalho busca trazercontebuicéo para o debate no
sentido analisar de forma sistematica a indepemaédas agéncias regulatorias
brasileiras e seu relacionamento com o Poder executesmo com todas as limitacoes

aqui apresentadas. Contudo, maiores avancos e rnamgstlltados mais conclusivos
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sobre 0 tema serdo possiveis apenas com a instifligacdo de uma agenda de
pesquisa em torno do tema em questéo, que se rbastemte incipiente.
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CONCLUSAO

Tivemos por objetivo deste trabalho, analisar amé&osistematica o fendmeno da
interferéncia politica nas agéncias regulatériaasilmiras. De modo a alcancar tal
objetivo, primeiramente o objeto da analise — @naigs regulatorias - foi apresentado,
de forma a ressaltar contexto de sua criacdo,rastedsticas setoriais de cada uma das
10 agéncias federais e também suas especificidasksicionais. Tal discussao teve
como objetivo também introduzir questfes relevanjee possivelmente afetariam a
independéncia das agéncias em questao.

Contudo, como na ciéncia politica um objeto someotde ser analisado através
de lentes de determinadas teorias, 0 segundo lkkap&uedicou a explorar as principais
correntes tedricas no debate sobre regulacdo.ofistecom foco no interesse publico e
nos grupos de interesse foram apresentadas coméoumede introduzir o debate. Em
seguida, as teorias institucionais foram apresastadposteriormente, foi apresentado
um modelo tedrico que incorpora as principais douitdes dessas teorias e que seriam
traduzidas em variaveis independentes na analisgatéeréncia politica no Brasil mais
adiante.

O terceiro capitulo se dedicou a expor como aalikea vem lidando com a
questdo da mensuracao da independéncia de orgadatéeios autbnomos, como uma
forma de abrir o caminho para a medida de indepei@é&ormal aplicada ao caso
brasileiro e também para a constru¢do do indicmtdeferéncia politica. O indice de
independéncia formal se baseou bastante no quenseedo produzido e validado na
literatura. Ja o indice de interferéncia politicastra-se como uma proposta e por isso,
maior rigor foi despendido em sua construcao.

A partir do uso da analise fatorial, foi criada umadida Unica a partir de 3
medidas que se mostraram como mecanismos impataetenterferéncia politica:
turnover dos diretores, contingenciamento orcamentario én@a das diretorias. A
partir de ambos os indices foram criados rankirggsnddo a comparar o desempenho
das 10 agéncias federais brasileiras.

Conhecido o padréo de interferéncia nas agéngjasatérias brasileiras, o ultimo
capitulo buscou analisar de forma exploratéria opaicbo das trés variaveis
independentes derivadas da analise da literatuedergncias do presidente, custo de
credibilidade e independéncia formal. Para tardbe$timado um modelo MQG para
dados em painel com efeitos aleatdrios. Como nitobteve-se que a mudanca do

82



governo FHC para o governo Lula impactou positivate@a interferéncia politica. Isto
€, ha maior interferéncia nas agéncias no periedgoderno Lula em comparacéo a
FHC. O custo de credibilidade também mostrou-sevagite, indicando que o
presidente considera os impactos que sua escoéhsdiere os mercados regulados.
Tais resultados, e também o indice aqui apresentgenas indicam novos
caminhos, nao representando resultados conclusacesca dos determinantes da
interferéncia politica nas agéncias regulatoriasit@iras. Com muitas limitacdes, 0s
resultados aqui apresentados podem e devem séiogaess. E este € 0 objetivo maior

do trabalho, ndo apresentar certezas, mas sintauggestionamentos e conjecturas.
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ANEXO 1
AGENCIAS REGULATORIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS NO BRASIL

Agéncias Regulatorias Estaduais

Agéncia Reguladora de Servigos Publicos do Estadécde
Agéncia Reguladora de Servicos Publicos do Estaddlaboas
Agéncia Reguladora dos Servicos Publicos Concediddsstado do Amazonas

Agéncia Estadual de Regulagéo de Servigos Puldie@nergia, Transportes e Comunicagfes da
Bahia

Agéncia Reguladora de Servicos Publicos Delegaddssthdo do Ceara
Agéncia Reguladora de Aguas e Saneamento do DiBeileral
Agéncia de Servicos Publicos de Energia do Estadesgirito Santo
Agéncia Goiana de Regulacao, Controle e FiscalizdedServigos Publicos
Agéncia Estadual de Regulagéo dos Servigos Pulilieteyados do Estado do Mato Grosso
Agéncia Estadual de Regulacdo de Servicos Puldicddato Grosso do Sul
Agéncia Estadual de Regulacao e Controle dos $ar#Agblicos do Para
Agéncia de Regulacdo do Estado da Paraiba
Agéncia de Aguas, Irrigacdo e Saneamento do Estadaraiba
Agéncia Estadual de Vigilancia Sanitaria do Es@da®araiba
Agéncia de Regulacdo de Pernambuco
Agéncia Pernambucana de Vigilancia Sanitaria
Agéncia Reguladora de Energia e Saneamento BasiEstddo do Rio de Janeiro

Agéncia Reguladora de Servicos Publicos Concediddgansportes Aquaviarios, Ferroviarios e
Metroviarios e de Rodovias do Estado do Rio deidane

Agéncia Reguladora de Servigos Publicos do Rio @xao Norte
Agéncia Estadual de Regulacdo dos Servicos Pulilietesgados do Rio Grande do Sul
Agéncia Reguladora de Servicos Publicos de Santai@a
Agéncia Reguladora de Saneamento e Energia dods¢a8ao Paulo
Agéncia Reguladora de Transporte do Estado de &&o P

Agéncia Tocantinense de Regulacdo, Controle elRacado de Servigos Publicos

Agéncias Regulatérias Municipais

Agéncia Municipal de Regulacao dos Servigos Publizelegados de Cachoeiro de Itapemirim
Agéncia de Regulacao dos Servicos Publicos DelegdeldCampo Grande
Agéncia de Regulacdo do Municipio de Canoas
Agéncia Reguladora de Fortaleza
Agéncia Municipal de Agua e Esgoto de Joinville

Agéncia Reguladora dos Servicos de Agua e Esgetdatia
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Agéncia Reguladora de Servigcos de Saneamento Bdsibtunicipio de Natal
Agéncia Municipal do Desenvolvimento Econémico aédvador
Agéncia Municipal de Regulacéo de Servicos de Tranas Coletivos de Passageiros
Agéncia Municipal de Regulacdo de Servi¢os Publito$eresina

Fonte: Nucleo de Estudos em Regulagéo, da EBAPE/FGV
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ANEXO 2

DESEMPENHO DA | NDEPENDENCIA DA REGULAGCAO NO BRASIL

Ranking da Regulacdo de Telecomunica¢des nos Raises-Americanos
Gutierrez (2003)

Country Average
19801985 1986-1990 1991-1993 1996-1901 19801989 19901901
Argentina 0.250 0.250 0.513 0.250 0.516
Barbados 0.500 0.500 0.5300 0.500 0.510
Belize 0.250 0.325 0275 0.604
Bolivia 0.250 0.250 0.250 0.613
Brazil 0.230 0.230 0.250 0.615
Chile 0.583 0.625 0.600 0.625
Colombia 0.230 0.230 0.250 0.750
Costa Rica 0.125 0.125 0.125 0.583
Dominican B 0.500 0.500 0.500 0.667
Ecuador 0.125 0.125 0125 0.613
El Salvader 0.125 0.125 0.125 0.313
Guatemala 0.230 0.25 0.25 0.250 0.479
Guyana 0.250 0275 0.500 0.250 0490
Haiti 0.313 0.313 0313 0.313 0313
Honduwras 0.125 0.125 0125 0.125 0.500
Jamaica 0375 0.400 0.300 0375 0.363
Mexico 0.250 0.250 0275 0.250 0406
Nicaragua 0.125 0.125 0225 0.125 0.500
Panama 0.125 0.125 0125 0.500
Paraguay 0.125 0.125 0.125 0490
Peru 0.250 0.250 0250 0.677
Surinam 0.125 0.125 0.125 0.188
Trimidad &Tobago 0.375 0.500 0.425 0.635
Utuguay 0.146 0.250 0.188 0427
Venezuela 0.250 0.250 0250 0589
Average 0.252 0.268 0.257 0.327
Ranking da Regulacdo em Eletricidade nos Pais@sotAmericanos
Andrés, Guasch, Diop e Azumendi (2007)
ERGI AUTONOMY  TRANSPARENCY ACCOUNTABILITY TOOLS
Position Score Position Score Position  Score Position Score  Position Score
Argentina 7 0.80 6 0.85 8 0.71 10 0.71 8 0.83
Barbados 8 0.76 10 0.82 8 0.71 4 0.83 10 0.59
Bolivia 3 0.84 1 0.912 5 0.80 3 0.84 4 0.78
Brazil 2 0.85 5 0.87 6 0.79 2 0.87 2 0.90
Chile 18 0.56 19 0.57 12 0.63 16 0.50 12 0.52
Colombia 9 0.75 18 0.67 5 0.8 6 0.79 7 0.71
Costa Rica 12 0.74 8 0.84 7 0.74 10 0.71 10 0.59
D. Republic 10 0.75 3 0.90 8 0.71 8 0.74 12 0.51
Ecuador 17 0.60 17 0.70 15 0.57 12 0.65 13 0.40
El Salvador 5 0.82 7 0.84 2 0.86 5 0.81 7 0.71
Guatemala 6 0.79 12 0.80 13 0.62 2 0.87 1 0.93
Honduras 19 0.56 16 0.70 16 0.53 14 0.54 14 0.37
Jamaica 15 0.72 14 0.78 10 0.68 13 0.62 3 0.86
Mexico 14 0.72 15 0.75 4 0.83 7 0.75 14 0.37
Nicaragua 11 0.74 2 0.91 11 0.66 0.72 9 0.63
Panama 16 0.63 11 0.81 14 0.59 15 0.52 11 0.54
Peru 4 0.83 4 0.90 0.85 7 0.75 0.86
T&T 1 0.88 9 0.82 0.92 1 0.97 0.76
Uruguay 13 0.72 13 0.80 0.69 11 0.67 0.72
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Ranking Agéncias Regulatérias Brasileiras — ComptmAutonomia (RGI-83)

Correa, Pereira, Mueller e Melo (2006)
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Source: Authors’ calculations.

Ranking Independéncid ¢rnover+ formal)
Montoya e trillas (2009)

# Country LPI
1 Bolivia 0.487
2 Pem 0.428
3 Brazil 0.422
4 Honduras 0.286
5 Paraguay 0.251
6 Panama 0.230
7 Jamaica 0.220
§ Argentina 0.216
9 Venezuela 0.209

10 Belize 0.196
11  Mexico 0.189
12 Colombia 0.187
13 Trimidad and Tobago 0.145
14 Uruguay 0.133
15 Barbados 0.117
16 Ecuador 0.077
17 Chile 0.000
17 Costa Rica 0.000
17 Domuinican R. 0.000
17 El Salvador 0.000
17  Guatemala 0.000
17 Nicaragua 0.000
17  Surinam 0.000
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